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► EDITORIAL 

A 17 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 

No dia 6 de abril, será realizada, em todas as capitais brasileiras, 
a primeira fase do Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 
(CACD). A data coincide com o lançamento da 17 a edição da Revista 
Sapientia. O exemplar que você tem em mãos faz parte da versão 
reduzida da publicação. A íntegra poderá ser acessada após a realização 
do CACD no site do Curso Sapientia: www.cursosapientia.com.br. 

Neste número, nosso entrevistado de capa é o historiador e 
cientista político José Murilo de Carvalho. As obras de Carvalho, como 
Cidadania no Brasil: um longo caminho e Os bestializados: o Rio de 
Janeiro e a República que não foi , são fundamentais na preparação do 
CACD. Em bate-papo com a Revista, ele fala, entre outros temas, do 
processo de construção da cidadania no Brasil e das manifestações de 
junho de 2013, com consequências importantes para nossa história. 

Na seção Espaço Aberto, a professora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP) e especialista em Direitos Humanos, 
Flávia Piovesan, analisa o processo de globalização dos direitos humanos 
e seu impacto no Direito Brasileiro. Consagrado como clássico, o artigo 
permanece como excelente revisão no tema de direitos humanos. 

Trazemos, ainda, uma reportagem sobre o futuro da internet em 
âmbito interno e externo. No fim de abril, a cidade de São Paulo será sede 
da Reunião Multissetorial Global sobre o Futuro da Governança da 
Internet, em que se espera avançar na discussão dos princípios de 
governança e das propostas para o desenvolvimento da rede. Trata-se, 
portanto, de um tema essencial para a compreensão dos futuros diploma¬ 
tas. 

Não perca a coluna de português da professora Claudia 
Simionato. Nesta edição, ela analisa a função do “que” como pronome 
relativo, assunto recorrente no concurso. 

Desejamos aos candidatos uma excelente prova. Que estejamos 
juntos nas próximas fases! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 




Direção Geral 

Priscila Canto Dantas do Amaral Zillo 
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ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o Concurso 
de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico 
e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou 
quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores 
dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta 
revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as 
discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é 
fomentar o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria 
dos candidatos à Carreira de Diplomata. 
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ENTREVISTA 


JOSÉ MURILO 
DE CARVALHO 


POR ANA PAULA S. LIMA 


A insatisfação com a política 
está-se universalizando. (...) 
Está surgindo uma nova prática 
de participação nas redes 
sociais, ampla, difusa, caótica. 
(...) Essa nova modalidade (...) 
não precisa excluir a represen¬ 
tação, mas cria-se uma nova 
ágora, radicalmente democrá¬ 
tica que, se institucionalizada, 
pode recuperar a crença na 
política. 



O historiador e cientista político José Murilo 
de Carvalho é um velho conhecido dos postulantes à 
carreira diplomática. Cidadania do Brasil: um longo 
caminho , Os bestializados: o Rio de Janeiro e a 
República que não foi, A formação das almas: o 
imaginário da República no Brasil e A construção 
da ordem/ Teatro de sombras são apenas algumas 
das obras de formação dos futuros diplomatas. 

Professor emérito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), membro da Academia 
Brasileira de Letras (ABL) e da Academia Brasileira 
de Ciências (ABC), Carvalho é um dos principais 
pensadores do Brasil na atualidade. Seu trabalho 
enfatiza a História do Brasil no Império e na Primeira 
República, sobretudo em questões relacionadas à 
cidadania. O intelectual recebeu a Revista Sapientia 
em sua casa, no Rio de Janeiro, onde gravou um 
módulo avançado para o Curso Sapientia, e falou - 
como não podia deixar de ser - de assuntos relativos 
ao processo histórico brasileiro e ao desenvolvi¬ 
mento da cidadania. 


Sapientia - A discussão sobre cidadania, muito 
presente em sua obra, remete-me ao “homem 
cordial” do Sérgio Buarque de Holanda. As 
características atribuídas a esse arquétipo seriam 
os principais obstáculos ao desenvolvimento da 
cidadania em nosso país? 

José Murilo de Carvalho - A tese de Sérgio Buarque 
era de que a prevalência do mundo privado sobre o 
mundo público constituía obstáculo à democracia. 
Uma sociedade democrática implica universalidade 
de valores relacionados com a liberdade e com a 
igualdade. A cultura do brasileiro, como vista correta¬ 
mente por ele, certamente impede o desenvolvi¬ 
mento desses valores. E aqui é preciso notar que 
liberdade pessoal e direito civil são coisas muito 
distintas. O brasileiro dá muita importância à 
primeira, mas tem pouca noção do segundo. Traços 
culturais - posto que não imutáveis - têm longa 
duração. A confusão entre público e privado ainda é 
forte entre nós. Uma indicação disso está em pesqui¬ 
sas de opinião pública. Uma das perguntas que em 
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geral nelas se faz muito é sobre confiança. Entre 
nós, o nível de confiança, tanto em pessoas, que não 
sejam parentes ou amigos, como em instituições, 
exceto a Igreja, é muito baixo. A persistência desses 
valores privados é um obstáculo à construção da 
sociedade civil. 

Sapientia - O senhor mencionou em sua aula a ideia 
do “cidadão consumidor.” Em um país como o 
Brasil, onde mais de 20 milhões de brasileiros saíram 
da linha de pobreza, como essa questão pode ser 
relacionada ao desenvolvimento da cidadania? 

José Murilo de Carvalho - No auge do neolibera- 
lismo, antes da crise dos Estados Unidos e da 
Europa, um cientista político norte-americano 
escreveu um artigo dizendo que o papel político do 
cidadão tomava-se irrelevante, na medida em que as 
grandes decisões eram cada vez mais tomadas por 
governos e por grandes corporações. Aos indivíduos 
caberiam poucas decisões, todas voltadas para o 
mundo do consumidor: quando trocar o carro, em 
que escola colocar os filhos, onde passar as férias, 
etc. Ele previa, na realidade, o fim da política. A crise 
mostrou que estava redondamente enganado, mas o 
peso do consumo continua um problema. O consu¬ 
midor pressiona, e cada vez mais, o cidadão. Os 
governos sabem disso. Políticas econômicas 
voltadas para a demanda, como a que foi implemen¬ 
tada no Brasil, incentivam o consumo e amortecem o 
cidadão, sobretudo o cidadão que, pela primeira vez, 
graças ao aumento do poder de compra, pode ir aos 
shopping centers. Mas há um lado positivo nessa 
mudança. O consumidor passa a ser mais exigente 
em relação ao que consome e mais atento a 
qualidade e preços. Percebe melhor também o peso 
dos impostos. É uma tomada de consciência: o 
consumidor vira cidadão. Pode-se perguntar, por 
exemplo, até que ponto as manifestação de junho 
têm a ver com consumidores mais exigentes de 
qualidade do transporte público, educação, saúde. 

Sapientia - Ainda sobre o consumo, o senhor 
enfatiza a importância da educação para a 
formação de um povo e da cidadania. O Brasil dos 
dias atuais registra um maior número de pessoas 
em universidades, mas a educação também tem 
sido vista como mercadoria. Grande parte são 
universidades privadas e nem sempre de boa 
qualidade. Qual seria o impacto nessa tomada de 
consciência? 

José Murilo de Carvalho - Certamente, a qualidade 
da educação nas universidades privadas, excetu¬ 
adas algumas, é mim. Mas o problema maior está no 


ensino fundamental e médio. A educação fundamen¬ 
tal (antigo ensino primário) está universalizada desde 
o final do século XX, mas sua qualidade é terrível. Por 
outro lado, há um gargalo no ensino médio, e o univer¬ 
sitário está de pernas para o ar: quem o amplia são as 
universidades pagas, quem lhe confere qualidade 
são as públicas, que representam porcentagem 
pequena comparada à das particulares. O Prouni, ao 
dar bolsas para alunos de escolas públicas e de 
minorias para frequentarem escolas particulares, 
tem tido um efeito democratizante. Em 2000, havia 2,6 
milhões de estudantes universitários; em 2011, eles 
eram 6,7 milhões. Alguns levantamentos durante as 
manifestações de junho indicam que muitos desses 
novos alunos estavam entre os manifestantes. 

Sapientia - O senhor defende que o papel da 
classe média é fundamental no desenvolvimento 
da cidadania. Alguns intelectuais, no entanto, têm 
uma série de críticas em relação a esse segmento 
social. A esquerda alega que a classe média é 
bastante conservadora quanto à concessão de 
direitos sociais aos mais pobres. Isso ocorre, por 
exemplo, com o Bolsa Família. O senhor poderia 
expor o seu ponto de vista? 

José Murilo de Carvalho - O ódio à classe média 
vem do fato de que ela acaba com a polarização 
entre burguesia e proletariado, portanto, acaba com a 
possibilidade de uma revolução socialista. A ideia 
dessa revolução é do século XEX europeu e pouco 
tem a ver com as condições do Brasil. Hoje, a força 
dos sindicatos no Brasil é baseada em uma minoria. 
Em todos os países de orientação capitalista, entre 
burgueses e proletários cresceram as camadas 
intermediárias, que passaram a dominar as eleições 
e a dar estabilidade à democracia liberal. Um setor 
médio forte é condição para a democracia liberal. Só 
não gostam disso os que ainda sonham com uma 
utópica e anacrônica revolução socialista. Em geral 
são intelectuais de classe média. O ódio à classe 
média é típico da classe média. No Brasil, ainda não 
existe uma classe média majoritária, daí talvez os 
sonhos proletários. Mas entre nós, a maioria de 
pobres tem dado lugar antes ao populismo e ao 
clientelismo do que ao socialismo. E, quanto às 
políticas sociais, é normal que a classe média não 
seja delas entusiasta porque não as beneficia. 

O grande número de pobres faz que, via 
eleições, cheguem ao poder políticos que enfatizam 
a igualdade mais que a liberdade. A distinção entre 
direita e esquerda de Bobbio tem a ver com isso: a 
esquerda prioriza a igualdade; a direita, a liberdade. 
Historicamente, funcionou um pouco assim: regimes 
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que priorizaram a igualdade (socialistas) restringi¬ 
ram a liberdade; regimes que valorizaram a 
liberdade deram menos importância à igualdade 
(liberais). Só depois da Segunda Guerra Mundial é 
que a ideia da reforma social e dos direitos sociais 
passou a ser absorvida pelo liberalismo no que se 
chamou de Estado de bem-estar social. Uma 
anedota anticomunista dos primeiros tempos da 
Guerra Fna é ilustrativa. Um cachorro da Alemanha 
comunista, gordo e sadio, foi visitar um primo, 
magro e pulguento, na parte Ocidental. Este 
pergunta ao primeiro o que viera fazer em um lugar 
tão mim. O outro responde: latir. 

Sapientia - Mas não era a parte Oriental a mais 
pobre? 

José Murilo de Carvalho - Trata-se de uma anedota 
que ilustra as argumentações dos dois lados, um 
enfatizando a igualdade (direitos sociais); o outro, a 
liberdade (direitos civis e políticos). Costumo dizer 
que, na história, dos três objetivos da Revolução 
Francesa - Liberdade, Igualdade e Fraternidade, - a 
liberdade sempre brigou com a igualdade, e o 
resultado da luta raramente foi a fraternidade. A 
tensão ainda aparece. No governo Lula, a prioridade 
foi o social, com tentativas de restringir a liberdade de 
imprensa. O mesmo se deu com Chávez na 
Venezuela e com Cristina Kirchner na Argentina. 
Voltando à classe média, ela é a base da democracia 
representativa e as políticas sociais reforçam a classe 
média. 

Sapientia - Em relação às manifestações de junho no 
Brasil, chamou a atenção o fato de parte considerável 
dos manifestantes se declararem apolíticos. O que o 
senhor pensa dessa nova lei que impede a criação 
de novos partidos políticos? 

José Murilo de Carvalho - A postura antipolítica dos 
manifestantes não é originalidade brasileira. Está na 
Europa e nos Estados Unidos. O sistema representa¬ 
tivo ocidental talvez esteja entrando em crise. Como 
foi ele introduzido? Na Grécia e em Roma existia 
democracia direta. Os cidadãos iam para a ma e 
resolviam suas questões em praça pública, repre¬ 
sentando a si mesmos. Isso era possível porque os 
escravos trabalhavam para eles. Com o surgimento 
da sociedade de mercado com trabalho livre, as 
pessoas não tinham mais condições de ir para a ma, 
de passar o dia discutindo na ágora. Patrões e 
operários tinham de trabalhar. Daí veio a necessidade 
de alterar a ideia de participação. Ela passou a ser 
indireta, via representantes. Resolvia em parte, mas 


criava outro problema: como garantir que o seja fiel à 
tarefa? Onde há voto distrital pode haver o recall : se o 
representante falha, seus eleitores podem cassar seu 
mandato. É o melhor método de controle: pelo eleitor, 
não pelos colegas. No voto proporcional, isso não é 
possível. A insatisfação com a política está-se univer¬ 
salizando. Se é fato que sem política não há democra¬ 
cia, também é verdade que a política precisa de 
reformas. Está surgindo uma nova prática de partici¬ 
pação nas redes sociais, ampla, difusa, caótica. Ela 
tem mostrado sua força em muitos lugares e 
ocasiões, como na Primavera Árabe. Seu peso foi 
grande nas manifestações de junho. Seu poder em 
questões tópicas já é maior do que o das eleições. 
Deputados já alteram posições em função da reper¬ 
cussão nas redes sociais. Essa nova modalidade de 
participação não precisa excluir a representação, 
mas cria-se uma nova ágora, radicalmente 
democrática que, se institucionalizada, pode 
recuperar a crença na política. Certos países já 
votam suas leis online, serviços públicos são ofereci¬ 
dos online, o governo é fiscalizado online. 

Sapientia - Em Cidadania no Brasil, o senhor fala 
do Modelo de Marshall, cuja cronologia na 
sucessão de direitos não se aplica ao caso 
brasileiro. Por se inverter a lógica da sucessão de 
direitos, teríamos uma cidadania diferente, ou seja, 
ser cidadão na Inglaterra não é a mesma coisa que 
ser cidadão no Brasil. O que é ser cidadão no Brasil? 
José Murilo de Carvalho - Uma sociedade, como a 
inglesa e a americana, que começa pelos direitos 
civis, conquista direitos políticos e depois introduz 
os direitos sociais, é constmída de baixo para cima. 
Nela, a ênfase na atuação do cidadão, na resistên¬ 
cia ao Estado, é forte. Quando teve início a luta por 
direitos sociais e sindicais nos Estados Unidos, 
muitos sindicatos foram contra, porque achavam 
que a legislação os considerava incapazes de 
cuidar de si mesmos. Em outros países, a cidada¬ 
nia teve percursos distintos, às vezes passando por 
revoluções, como na França, Rússia, China. Nós 
não tivemos revolução alguma, nem mesmo 
capitalista. 

Sapientia - Mas a revolução seria uma condição 
necessária? 

José Murilo de Carvalho - Não necessariamente. 
Países do norte da Europa não passaram por 
revoluções políticas, e avançaram na direção de uma 
democracia participativa. Mas os percursos toma¬ 
dos afetam a natureza da cidadania. O percurso 
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inglês passou por uma revolução capitalista; o 
francês, por uma (revolução) política; o russo, por 
uma (revolução) social. A revolução nos Estados 
Unidos foi a própria fuga dos protestantes ingleses 
para lá, a formação do quilombo branco e, depois, 
a guerra de independência. Nós nem mesmo 
tivemos guerra nacional de independência. O 
sociólogo Luís Werneck Vianna fala em uma 
“revolução silenciosa" mas, por definição, ela não 
implica ativismo. Juntando-se isso com o que 
discutimos sobre Sérgio Buarque, o resultado é 
uma cidadania menos ativa. Não houve corte 
drástico com a tradição patrimonial do Antigo 
Regime que permitisse maior distinção entre o 
público e o privado e que valorizasse a iniciativa 
individual. Até hoje, há reação às iniciativas priva¬ 
das em favor da ação estatal. A Faculdade de 
Direito da USP ganhou um prédio para a 
biblioteca de empresa de ex-alunos. Os alunos 
fizeram greve e disseram que não se podia aceitar 
dinheiro privado. Um homem de negócios de êxito 
nos Estados Unidos é um herói. Aqui, se 
alguém enriquece, qual a primeira reação? 


Roubou. Esse estatismo que ainda preserva traços 
patrimoniais de clientelismo e empreguismo; essa 
estadania, como a chamei, não favorece o ativismo 
cidadão. 

Sapientia - Mas essa revolução silenciosa que o 
senhor mencionou, além de ser lenta, não estaria 
muito dependente do que acontece no cenário 
externo? Lembra um pouco “as ideias fora do 
lugar”, presente no livro Ao vencedor as batatas, 
de Roberto Schwarz. 

José Murilo de Carvalho - É verdade que existe 
fascínio por ideias externas, mesmo, e principal- 
mente, na universidade. Ainda temos a mente meio 
colonizada. Mas não chamaria o fenômeno de “ideias 
fora do lugar", de alienação: há adaptação. A influên¬ 
cia do meio externo, seja via ideias, seja, principal¬ 
mente, via economia, é inevitável. Nesse campo, o 
que nos falta é visão de longo prazo. Esquecemos 
rapidamente o passado, achamos que o futuro a 
Deus pertence e nos concentramos em aproveitar o 
presente. É outra manifestação da mistura entre o 
público e o privado. Voltamos ao início da conversa. 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


RETROSPECTIVA: OS PRINCIPAIS TEMAS DO 
NOTICIÁRIO E A CRONOLOGIA DE 2013 

No dia 6 de abril será realizada, em todo o Brasil, a primeira fase do Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD). Os professores do CURSO SAPIENTIA atualizam a cronologia das relações exteri¬ 
ores e destacam os principais temas que apareceram nos jornais em Política Internacional, Geografia 
e Direito. 


POLÍTICA INTERNACIONAL 


JANEIRO 

05/01: Solidariedade Trilateral para Construção 
da Paz, em Izmir, na Turquia. No encontro dos 
Ministros das Relações Exteriores do Brasil, 
Suécia e Turquia, enfatizou-se o desejo de 
aprofundar a coordenação relativa a desafios 
atuais, como a crise no Oriente Médio, a crise 
econômica global e a erradicação da pobreza. As 
autoridades se comprometeram a manter consul¬ 
tas regulares. 

14 a 16/01: Participação do então Ministro Anto- 
nio Patriota na VII Reunião Ministerial da 
ZOPACAS, em Montevidéu. A agenda da reunião 
incluiu temas como mapeamento e exploração 
dos fundos marinhos; cooperação em meio ambi¬ 
ente; cooperação aérea, marítima e portuária, 
além de temas de segurança. 

24/01: VI Cúpula Brasil-União Europeia, em 

Brasília. Dilma tratou com os presidentes do 
Conselho Europeu e da Comissão Europeia 
assuntos como a situação econômica e financeira 
internacional e o processo do G-20, além de temas 
birregionais, incluindo as negociações para um 
Acordo de Associação MERCOSUL-UE. 

25/01: Visita da Presidenta Dilma Rousseff ao 
Chile. 

26/01: Reunião Ministerial MERCOSUL-União 
Europeia, em Santiago. Discussões sobre a possi¬ 
bilidade de negociação de um Acordo de Asso¬ 
ciação Birregional. 

27/01: I Cúpula CELAC-União Europeia, em 

Santiago. Aprovação da Declaração de Santiago e 
do Plano de Ação CELAC-UE para 2013-2014. 


Tema de cúpula foi a “Aliança para um desenvolvi¬ 
mento sustentável: promovendo investimentos de 
qualidade social e ambiental”. 

FEVEREIRO 

01 a 03/02: Antonio Patriota participa da 49 a 
Conferência de Segurança de Munique e de 

painel dedicado ao tema "Potências Emergentes e 
Governança Global". O encontro é um dos princi¬ 
pais espaços de reflexão sobre desafios da 
agenda de paz e segurança internacionais. A 49 a 
edição contou com sessões dedicadas a temas 
como a responsabilidade de proteger e a questão 
nuclear iraniana. Foi a primeira vez em que um 
Ministro brasileiro se pronunciou nesse fórum. 

04/02: Visita de Patriota a Londres. Reunião de 
Diálogo Estratégico Brasil - Reino Unido. Essa 
rodada de conversas realiza-se anualmente e foi 
concebida com o intuito de tratar de questões de 
política externa e de segurança internacional, em 
reconhecimento ao papel cada vez mais impor¬ 
tante do Brasil no mundo. 

12/02: Participação de Patriota no Debate do 
Conselho de Segurança da ONU sobre 
Proteção de Civis em Conflitos Armados. 

20/02: Visita do presidente russo, Dimitri Medve- 
dev, ao Brasil. VI Reunião da Comissão de Alto 
Nível de Cooperação Brasil-Rússia. Atos assina¬ 
dos sobre temas como Ciências Sem Fronteiras, 
Defesa Antiaérea, Organização de Megaeventos 
Esportivos, Pequenas e Médias Empresas, 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

22/02: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Nigéria, país mais populoso da África e principal 
parceiro comercial do Brasil no continente. Foi 
assinado um memorando para intensificar a 
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concertação entre os dois países em assuntos de 
interesse comum, com previsão de reuniões 
anuais. 



O presidente da Rússia, Dmitri Medvedev, em Brasília 


23/02: III Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo da América do Sul - África (Cúpula 
ASA), em Malabo, Guiné Equatorial. A 
Declaração de Malabo expressou preocupação 
quanto à crise no Mali e conclamou a comunidade 
internacional a apoiar o processo de retorno à 
ordem constitucional na Guiné-Bissau e em Mada¬ 
gascar, assim como a normalização e estabili¬ 
zação na República Centro-Africana, na República 
Democrática do Congo, na Somália, no Sudão e no 
Sudão do Sul. 

25 a 26/01: Participação de Antonio Patriota no 
Segmento de Alto Nível da 22 a Sessão Ordinária 
do Conselho de Direitos Humanos da ONU, em 

Genebra. O Brasil foi eleito em novembro de 2012 
para mandato de três anos no CDH. 


Intitulada “BRICS e África: Parceria para o Desen¬ 
volvimento, Integração e Industrialização”, a 
Cúpula debateu a promoção do desenvolvimento 
inclusivo e sustentável, a reforma das instituições 
de governança global, os caminhos para a paz, 
segurança e estabilidade globais. Os mandatários 
dos BRICS deliberaram sobre o início das nego¬ 
ciações do acordo para criação de um novo banco 
de desenvolvimento e voltado para financiamento 
de projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
sustentável. Assinatura da Declaração de 
e-Thekwini. 



Chefes de Estado e de Governo do BRICS em Durban 


ABRIL 

18/04: Reunião de Cúpula Extraordinária da 
UNASUL, em Lima, para analisar os acontecimen¬ 
tos políticos na Venezuela. 

25 a 26/04: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Argentina. 

MAIO 


MARÇO 

05/03: Falecimento de Hugo Chávez. Sob sua 

presidência, a Venezuela tornou-se Parceira Estra¬ 
tégica do Brasil e sócio pleno do MERCOSUL. 

08/03: Visita do Ministro Patriota a Bogotá para a 
“Conferência sobre o Desenvolvimento Susten¬ 
tável na América Latina e no Caribe: seguimento 
da agenda para o desenvolvimento pós-2015 e 
Rio+20”. A reunião, organizada pela CEPAL, 
avaliou resultados e implementação dos proces¬ 
sos iniciados no âmbito da Rio+20. 

11/03: Visita ao Brasil do Presidente da Nova 
Zelândia, John Key. 

17/03: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Cidade do Vaticano e à Itália. Participação na 
Missa Inaugural do Pontificado do Papa Francisco. 
27/03: V Cúpula BRICS, em Durban, África do Sul. 


03/05: XII Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores dos Países Membros da OTCA, em El 

Coca, Equador. Declaração de El Coca. 

08/05: Eleição do Embaixador brasileiro Roberto 
Azevêdo à Direção-Geral da Organização Mun¬ 
dial do Comércio. 

08/05: Visita do Presidente do Egito, Mohamed 
Morsi, ao Brasil. 



O Presidente do Egito, Mohamed Morsi, em Brasília 










09/05: Visita do Presidente da Venezuela, Nico- 
lás Maduro, ao Brasil. 

10/05: Visita do Presidente da Alemanha, Joachim 
Gauck, ao Brasil. 

15/05: Reunião de coordenação regional sobre a 
migração de cidadãos haitianos para a América 
do Sul. 

24/05: Visita da Presidenta Düma Rousseff à 
Etiópia, por ocasião dos 50 anos da União Africana. 

25/05: Visita do Primeiro Ministro do Haiti, Laurent 
Lamothe, ao Brasil. 

JUNHO 

03/06: Reeleição do Embaixador José Augusto 
Lindgren Alves como membro do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação Racial (CERD) da 
ONU. 

03/06: Brasil assina Tratado sobre Comércio de 
Armas. O Brasil apoiou a adoção de um instru¬ 
mento internacional juridicamente vinculante que 
regulamentasse as transferências internacionais 
de armas convencionais, com o objetivo de reduzir 
a possibilidade de que tais armamentos sejam 
desviados para o mercado ilícito. Essa medida 
pode evitar a intensificação da violência armada 
em conflitos internos. 


06/06: Eleição de Paulo Vanucchi à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 



Paulo Vanucchi 


07/06: OEA aprova a Convenção Interamericana 
Contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção 
Interamericana Contra Toda Forma de Discrimi¬ 
nação e Intolerância. 


10/06: Visita da Presidenta Dilma Rousseff a 
Portugal. Assinatura de acordos na área de 
Ciência e Tecnologia. 

13 a 14/06: Declaração de Uluwatu, por ocasião 
da 6 a Reunião do Fórum América Latina - Ásia do 
Leste (FOCALAL). 

26/06: Encerramento da sexta revisão da política 
comercial do Brasil na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). A revisão da política comercial 
é um exercício regular ao qual se submetem todos 
os membros da OMC. A frequência com que 
ocorrem as revisões depende da participação de 
cada Membro no comércio mundial. No caso do 
Brasil, as revisões ocorrem a cada quatro anos. 

JULHO 

05/07: Declaração de Cochabamba em repúdio a 
França, Portugal, Itália e Espanha, por impedirem 
o trânsito internacional da aeronave que transpor¬ 
tava o Presidente Evo Moralez. 

11 a 12/07: Cúpula do MERCOSUL. Comunicados 
conjuntos e decisões sobre o reconhecimento 
universal do direito de asilo político, repúdio à 
espionagem dos EUA sobre os países da região, 
respaldo a Evo Moralez e decisão sobre o fim da 
suspensão do Paraguai do bloco conforme Proto¬ 
colo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático 
(a partir de 15/8, data da posse do novo presidente 
eleito). Anúncio da adesão de Guiana e Suriname 
como Estados associados ao MERCOSUL. 



Cúpula do MERCOSUL em Montevidéu 
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AGOSTO 

13/08: Visita do Secretário de Estado Americano 
John Kerry ao Brasil. 

24/08: O Itamaraty foi informado do ingresso, em 
território brasileiro, do Senador boliviano Roger 
Pinto Molina, asilado havia mais de um ano na 
Embaixada em La Paz. O episódio resultou na 
saída de Antonio Patriota da função de Ministro das 
Relações Exteriores. 

28/08: Cerimônia de posse do Ministro das 
Relações Exteriores Luiz Alberto Figueiredo 
Machado. Ao assumir, o novo chanceler afirmou o 
compromisso em “colaborar para a consecução 
das diretrizes do Governo Dilma Rousseff, que tem 
privilegiado o crescimento econômico com 
inclusão social e proteção ambiental como 
objetivos primordiais. Crescer, incluir e proteger”. 



Ministro Luiz Alberto Figueiredo Machado 


30/08: VII Reunião Ordinária de Chefes de 
Estado e de Governo da UNASUL. Declaração de 
Paramaribo. 

SETEMBRO 

06/09: Cúpula do G20 em São Petersburgo. 
Aprovação do Plano de Ação de São Peters¬ 
burgo, que visa a reforçar a retomada do cresci¬ 
mento global. O documento menciona ações toma¬ 
das pelo Brasil nesse sentido. 

06/09: Encontro informal dos líderes dos BRICS à 
margem da Cúpula do G20. Os líderes dos BRICS 
recordaram a necessidade urgente de implemen¬ 
tar a Reforma de Quotas e Governança de 2010 do 
FMI, assim como de concluir a próxima revisão 
geral das quotas até janeiro de 2014, conforme 
acordado na Cúpula do G-20 em Seul. Os líderes 
saudaram os avanços alcançados em direção ao 
estabelecimento do Novo Banco de Desenvolvi¬ 
mento liderado pelo BRICS e do Arranjo Contin¬ 


gente de Reservas (CRA). Com relação ao Banco, 
houve progresso nas negociações relativas a sua 
estmtura de capital, composição, participação 
acionária e governança. No tocante ao CRA, 
alcançou-se consenso sobre muitos aspectos- 
chave e detalhes operacionais atinentes a sua 
criação. 

10/09: XVI Reunião Ministerial do BASIC sobre 
Mudança do Clima, em Foz do Iguaçu. O BASIC 
foi criado em 2007, como grupo informal de 
diálogo sobre as negociações sob a UNFCCC. 

14/9: Adesão da Síria à Convenção sobre 
Proscrição de Armas Químicas (CPAQ). 


21/9: 24 a Sessão do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU - Pronunciamento da Embaixa¬ 
dora do Brasil, Maria Nazareth Farani Azevedo. 



Maria Nazareth Farani Azevêdo em painel do CDFl 


24/09: 68° Sessão da Assembleia Geral da ONU. 

Dilma Rousseff defendeu o direito à privacidade 
das pessoas e a soberania dos Estados e criticou 
os atos de espionagem dos EUA. 

25/09: Encontro dos Ministros das Relações 
Exteriores do IBAS à margem da 68° Sessão da 
Assembleia Geral da ONU. 

26/09: Reunião Ministerial do G4 (Brasil, 
Alemanha, índia e Japão) à margem da 68 a Assem¬ 
bleia Geral da ONU. Os países reiteraram seus 
compromissos como aspirantes a novos assentos 
permanentes do Conselho de Segurança, assim 
como seu apoio às suas respectivas candidaturas. 

26/09: Reunião Ministerial do BRICS à margem da 
68° Sessão da .Assembleia Geral da ONU. 

26/09: Declaração Ministerial sobre a eliminação 
da violência e da discriminação contra 






indivíduos em razão da orientação sexual e 
identidade de gênero - ONU. Ministros de Argen¬ 
tina, Brasil, Croácia, El Salvador, Estados Unidos, 
França, Israel, Japão, Noruega, Nova Zelândia, 
Países Baixos e a Alta Representante da União 
Europeia para Relações Exteriores e Política de 
Segurança - membros do "Core Group" LGBT 
junto às Nações Unidas - declararam compro¬ 
misso pela eliminação da violência e da discrimi¬ 
nação contra indivíduos em razão de sua orien¬ 
tação sexual e identidade de gênero. 

26/9: Aprovação de Resolução da 24 a Sessão do 
Conselho de Direitos Humanos sobre Direito à 
Saúde. A resolução, aprovada por consenso, foi 
apresentada pelo Brasil e renova por mais três 
anos o mandato do Relator Especial, Anand 
Grover, sobre o Direito de Todos de Desfrutar do 
Mais Alto Nível Possível de Saúde Física e Mental. 
A aprovação dessa nova resolução permitirá à 
comunidade internacional aprofundar a discussão 
sobre a interconexão entre direitos humanos e 
saúde. 


OUTUBRO 

02/10: Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Cazaquistão, Erlan Idrissov. O 

apoio do Cazaquistão ao Brasil como membro 
permanente de um Conselho de Segurança 
reformado foi reiterado. 

03/10: Decisões aprovadas pelo Conselho de 
Ministros da Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX). O Conselho, presidido pelo Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
Fernando Pimentel, aprovou a oferta brasileira que 
fará parte das negociações de acordo comercial 
entre o MERCOSUL e a União Europeia. O docu¬ 
mento foi encaminhado aos demais países mem¬ 
bros do bloco sul-americano para a consolidação 
de uma oferta comum. 

07/10: Denúncia de espionagem por agência de 
inteligência canadense. O Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo convocou o Embaixador do Canadá em 
Brasília para transmitir a indignação do governo 
brasileiro e requerer explicações sobre a notícia de 
que as comunicações eletrônicas e telefônicas do 
Ministério de Minas e Energia e de alto funcionário 
do Ministério das Relações Exteriores estariam 
sendo objeto de espionagem por órgão de 
inteligência canadense. 


10/10: Encontro do Ministro Luiz Alberto Figuei¬ 
redo com o Vice-Presidente da Comissão Euro¬ 
peia, Comissário de Indústria e Empreende- 
dorismo, Antonio Tajani, em Brasília. As autori¬ 
dades se reuniram com o objetivo de dar segui¬ 
mento às atividades do Grupo de Trabalho ad hoc 
entre a UE e o Brasil sobre temas econômicos, com 
ênfase em investimentos e competitividade. Entre 
os principais temas estratégicos tratados, 
destacam-se o reforço dos contatos entre as comu¬ 
nidades empresariais europeia e brasileira; a 
cooperação industrial como motor de crescimento, 
especialmente nos setores inovadores e de alta 
tecnologia, bem como pesquisa e desenvolvi¬ 
mento industrial; o apoio a micro e pequenas 
empresas. 

10/10: Declaração de Brasília sobre Trabalho 
Infantil. O Brasil reafirmou a determinação de 
eliminar as piores formas de trabalho infantil até 
2016, ao mesmo tempo em que reiterou o objetivo 
mais abrangente de erradicar toda forma de 
trabalho infantil. 

15/10: Sexta Reunião da Comissão Mista Brasil- 
índia, em Brasília. O encontro reforçou a importân¬ 
cia da parceria estratégica Brasil-Índia e versou 
sobre diversos assuntos. 

18-19/10: Realização da XXIII Cúpula Ibero- 
Americana, na Cidade do Panamá. Criada em 
1991, a Conferência visa a aprofundar a integração 
política, econômica e cultural entre seus 22 países 
membros - 19 latino-americanos e três europeus. 
O grupo desenvolve grande número de projetos de 
cooperação Sul-Sul, com média anual de 1200 
projetos de âmbito bilateral e 60 de cooperação 
triangular. A Cúpula do Panamá teve como tema 
“O papel político, econômico, social e cultural da 
Comunidade Ibero-Americana no novo contexto 
mundial" e centrou-se na discussão de uma ampla 
revitalização da iniciativa. 

21/10: Visita do Ministro Luiz Alberto Figueiredo 
a Montevidéu, Uruguai. 

23/10: A viagem que a Presidenta Dilma Rousseff 
faria aos EUA não ocorre devido às suspeitas de 
espionagem envolvendo o governo norte- 
americano. Segundo nota emitida pela Presidên¬ 
cia, em razão da proximidade da visita e na ausên¬ 
cia de apuração do ocorrido, com as correspon¬ 
dentes explicações e o compromisso de cessar as 
atividades de interceptação, não haveria as 
condições para o encontro. 
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29/10: Participação de Dilma Rousseff na inaugu¬ 
ração da linha de transmissão elétrica Itaipu- 
Villa Hayes, no Paraguai. Trata-se da maior obra 
já financiada pelo FOCEM. A obra deverá aumen¬ 
tar a segurança energética do Paraguai, atrair 
investimentos e ampliar a integração produtiva na 
região. 



Inauguração de linha de transmissão elétrica no Paraguai 


30/10: Reunião Ministerial do MERCOSUL, Cara¬ 
cas. Temas centrais do encontro foram o combate 
à espionagem, o retorno do Paraguai ao bloco e a 
aproximação a alianças conformadas por países 
do Caribe e da América Central (Petrocaribe, Alba, 
Caricom). 

NOVEMBRO 

01/11: Falecimento do soldado brasileiro da 
MINUSTAH Geraldo Barbosa Luiz. 

01/11: Visita do Ministro das Relações Exteriores 
de El Salvador, Jaime Alfredo Miranda Flamenco. 

04 a 09/11: Visita do Vice-Presidente Michel 
Temer à China, no contexto da Parceria Estra¬ 
tégica Global entre Brasil e China, firmada em 
2012. Na III Reunião da Comissão Sino-Brasileira 
de Alto Nível de Concertação e Cooperação 
(COSBAN), foi firmado o Plano Decenal de Coo¬ 
peração para o período entre 2013 e 2022, que havia 
sido acordado no ano anterior, por ocasião da visita 
do Primeiro-Ministro chinês no período, Wen 
Jiabao, ao Brasil. A área económico-comercial, 
com ênfase na promoção do agronegócio e de 
oportunidades de investimentos em programas 
brasileiros de infraestmtura, é o grande destaque 
do plano. Na área de ciência e tecnologia, foi 
confirmado o lançamento do satélite China-Brasil 3 
(Cbers-3) em dezembro de 2013 e do Cbers-4 em 
2015; no entanto, falhas no lançamento do Cbers-3 
resultaram na perda do satélite. Discute-se 
possível antecipação do lançamento do Cbers-4. 


07/11: Eleição do Embaixador brasileiro Luiz 
Felipe de Macedo Soares à Secretaria-Geral do 
Organismo para a Proscrição de Armas Nucle¬ 
ares na América Latina e no Caribe (OPANAL). 

O órgão é encarregado de assegurar o cumpri¬ 
mento do Tratado de Tlatelolco, de 1967. 

07/11: Inauguração de polo regional de pesquisa 
agrícola em Sotuba/ Bamako, Mali. Foi o encerra¬ 
mento da primeira fase do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor Algodoeiro dos Países 
do Grupo intitulado Cotton 4 (Benin, Burkina Faso, 
Chade e Mali), coordenado pela Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC) e implementado 
pela Embrapa. O C-4 conta, desde julho de 2012, 
com recursos provenientes do contencioso do 
algodão contra os EUA na OMC. 

10/11: Visita do Presidente do Uruguai, José 
Alberto Mujica, ao Brasil. Examinados temas da 
agenda bilateral, tais como integração energética, 
infraestmtura e cooperação fronteiriça. Passaram 
em revista os resultados do Grupo de Alto Nível 
Brasil-Uruguai, criado em 2012 para intensificar a 
integração bilateral. Foram abordados, também, 
temas de interesse regional e internacional. 


11/11: Visita da Presidenta Dilma Rousseff ao 

Peru. Assinado ato relativo à integração fronteiriça 
na área de telecomunicações, entre outros. 



Dilma ao lado do presidente do Peru, Ollanta Humala 


21 a 22/11: Participação do Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo na 19 a Conferência das Partes 
(COP-19) na Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e à 

9 a Reunião das Partes no Protocolo de Quioto 
(CMP-9). Nos trabalhos em Varsóvia, destacaram- 
se as discussões, no contexto da “Plataforma de 
Durban para Ação Fortalecida", sobre um novo 
instrumento internacional com força legal e 
aplicável a todas as Partes, a ser acordado até 
2015, no âmbito da Convenção-Quadro, para 
entrada em vigor a partir de 2020. 








25/11: Visita de Luiz Alberto Figueiredo a Nova 
Iorque. Na sede da ONU, o Ministro reiterou o 
apoio do Brasil aos esforços do Presidente da 68a 
AGNU, John Ashe, para impulsionar o processo de 
reforma do Conselho de Segurança. Discutiu, 
também, a implementação das decisões da 
Rio+20 e o processo de definição da Agenda de 
Desenvolvimento pós-2015. Outro assunto tratado 
foi a MINUSTAH. 

26/11: VI Reunião da Comissão Intergoverna- 
mental de Cooperação Econômica e Comercial 
Brasil-Ucrânia. Há grande potencial de coopera¬ 
ção nas seguintes áreas: aeroespacial, ciência, 
tecnologia & inovação, farmacêutica e energia. 

26-27/11: Visita de Luiz Alberto Figueiredo ao 
Haiti. 

29/11: Eleição do candidato brasileiro Fernando 
Cesar Ferreira à Secretaria-Executiva da Organi¬ 
zação Latino-americana de Energia (OLADE). 


09/12: Participação da Presidenta Dilma Rousseff 
nas exéquias do ex-Presidente sul-africano 
Nelson Mandela, em Joanesburgo. 

11/12: Visita ao Brasil do Presidente da França 
François Hollande. Foram assinados memoran¬ 
dos de entendimento em questões educacionais e 
tecnológicas, declarações de intenções sobre 
cooperação técnica e tecnológica nas áreas de 
computação e economia solidária, entre outros. A 
parceria estratégica, iniciada em 2006, conta com 
importantes iniciativas conjuntas em áreas como 
ciência e tecnologia, produtos de defesa e 
educação. A França é o terceiro destino de bolsis¬ 
tas do Programa Ciência sem Fronteiras e desen¬ 
volve com o Brasil projetos estratégicos na área 
aeroespacial e militar. 

18/12: Governo brasileiro saúda a conclusão do 
processo de aprovação do Protocolo de Adesão 
da Venezuela ao MERCOSUL pelo Poder Legis¬ 
lativo do Paraguai. 


DEZEMBRO 

03 a 07/12: IX Conferência Ministerial da OMC - 

Bali, Indonésia. O encontro pôs fim a anos de 
paralisia da Rodada Doha, ao aprovar o Acordo de 
Facilitação de Comércio, que sela o comprometi¬ 
mento dos Estados em simplificar e desburocra¬ 
tizar procedimentos aduaneiros. Foi o primeiro 
entendimento multilateral alcançado desde a 
criação da OMC, em 1995. Em agricultura, foram 
aprovadas regras para o preenchimento 
automático de quotas tarifárias e uma declaração 
que recoloca a eliminação de todas as formas de 
subsídio à exportação no centro das negociações 
da OMC. A organização reconheceu a legitimi¬ 
dade dos programas de segurança alimentar no 
mundo em desenvolvimento, permitindo a 
manutenção de políticas de estoques públicos, 
acompanhadas por salvaguardas que previnam 
distorções comerciais. 



O diretor-geral da OMC, Roberto Azevêdo, em Bali 


18/12: Aprovado por consenso projeto de 
resolução "O Direito à Privacidade na Era 
Digital", apresentado por Brasil e Alemanha no 
Plenário da AGNU em novembro de 2013. A 

resolução é inovadora, por expressar o reconheci¬ 
mento de que os direitos dos cidadãos devem ser 
protegidos tanto "offline" como "online". O docu¬ 
mento prevê passos para aprofundar as 
discussões sobre o direito à privacidade nas comu¬ 
nicações eletrônicas no âmbito da ONU. 

26/12: A Assembleia Geral da ONU proclama o 
período entre I o de janeiro de 2015 a 31 de dezem¬ 
bro de 2024 como a Década Internacional dos 
Afrodescendentes. 


GEOGRAFIA 


INTERVENÇÕES MILITARES NA ÁFRICA 

O ano de 2013 marcou uma mudança na 
postura da política externa francesa em relação a 
intervenções na África. 

•Mali - Em janeiro de 2013, a França deu início à 
Operação Serval , cujo objetivo oficialmente 
declarado era o de deter o avanço de milícias 
islâmicas ligadas à Al Qaeda no norte do país. 
Após o golpe que depôs o presidente Amadous 
Touré, em 2012, o país passou por grande instabili- 
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dade institucional, agravada pelo influxo de armas 
provenientes da guerra civil na Líbia. O CSNU 
havia expedido resolução, em dezembro de 2012, 
estabelecendo a AFISMA, uma força militar 
liderada pelos africanos, sob os auspícios da 
ECOWAS e da União Africana, que não foi 
suficiente para deter o avanço dos insurgentes no 
norte do país. Com os insurgentes se aproximando 
da capital Bamako, o presidente interino solicitou 
intervenção francesa , chancelada pelo Conselho 
de Segurança, por meio da Resolução 2100, de 
janeiro de 2013, que criou a MINUSMA (Missão 
das Nações Unidas de Estabilização Multidimen- 
sional Integrada no Mali, na sigla em inglês) \ 

Na Cúpula CELAC-UE, em janeiro de 
2013, a Presidenta Dilma Rousseff declarou, em 
referência à intervenção, que o terrorismo não 
pode servir como argumento para reavivar antigas 
tentações coloniais na África. A antiga colônia 
francesa é rica em minerais estratégicos, entre os 
quais figura o urânio, combustível que alimenta 
algumas usinas nucleares francesas. 



Norte do Mali 

• República Centro-Africana (RCA) - Nesse país, 
forças opositoras ao governo constitucional do 
presidente François Bouzizé, organizadas no grupo 
Seleka, de origem muçulmana , tomaram a capital, 
Bangui, em março de 2013. O presidente, que 
estava no poder desde 2003, foge para Camarões. 
Ex-colônia francesa, a RCA é um país mediterrâ¬ 
neo rico em minérios e diamantes que faz fronteira 
com regiões marcadas por conflitos étnicos, religi¬ 
osos e econômicos. A maioria da população é 
católica , e o braço armado dos apoiadores de 
Bouzizé é denominado anti-Balaka. Os confrontos 
entre os Seleka e os anti-Balaka deixaram centenas 
de mortos na capital. 

Em dezembro de 2013, após violenta 
guerra civil ao longo do ano, a França envia contin¬ 
gente de aproximadamente 1200 homens para a 


RCA, na Operação Sangaris , após autorização do 
Conselho de Segurança da ONU, com o objetivo 
de apoiar o contingente da União Africana 
(MISCA) que atua na estabilização do país. A 
resolução 2127 do CSNU foi tomada por consenso 
de seus 15 membros e contou com o endosso da 
União Europeia, conforme anunciado por 
Catherine Ashton na ocasião. 

•Sudão/ Sudão do Sul - O principal problema 
geopolítico entre esses países refere-se ao controle 
da região denominada Abiey. Essa área, extrema¬ 
mente rica em petróleo, situa-se no entroncamento 
entre norte e sul, sendo reivindicada por ambos os 
países. A discórdia se materializou quando foi 
preciso definir quem estaria habilitado a participar 
do plebiscito em Abiey. O território é habitado por 
grupos étnicos pertencentes ao Sudão do Sul, mas 
é transitado por grandes contingentes de etnias 
nômades vinculadas ao Sudão. O fato de a região 
ser rica em petróleo agrava as tensões, pois 
introduz na dinâmica local um componente 
geopolítico extrarregional, haja vista o valor estra¬ 
tégico do petróleo para as potências econômicas, 
militares e políticas do mundo globalizado. Além 
disso, há graves tensões humanitárias em Darfur e 
no Cordofão do Sul. 

Em visita ao Brasil, em 2013, o Ministro 
das Relações Exteriores do Sudão reiterou apoio 
ao pleito brasileiro de ocupar assento permanente 
no CSNU. O Brasil contribui com observadores 
militares na Missão das Nações Unidas no Sudão 
(UNMIS, na sigla em inglês) 1 2 , que atua no Sudão 
do Sul desde a independência do país em julho de 
2011 3 . 



Sudão do Sul comemora a independência 

•Libéria e Costa do Marfim - Após período 
prolongado de guerra civil (1989-2003), desen¬ 
cadeado por Charles Taylor a partir da Costa do 
Marfim, a Libéria tenta se recuperar econômica e 


1. Ver S/RES/2100 (2013), acessível no página http://www.un.org/en/sc/documents/resolutions/2013.shtml 

2. Ver RES 1996/2011 do CSNU 

2. http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp7symbol =S/RES/2132%282013%29 














socialmente dos efeitos da instabilidade. Participa, 
atualmente, do Processo de Kimberley, que 
também envolve a Costa do Marfim, Serra Leoa e 
Guiné, e versa sobre a produção e exportação de 
diamantes, funções atualmente interditas ao país 
em questão. O ex-presidente Taylor foi acusado 
por crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra pelo Tribunal Especial para Serra Leoa e 
condenado a pena restritiva de liberdade por 50 
anos, a ser cumprida em uma prisão britânica. 

A Marinha Brasileira participa da Missão 
das Nações Unidas na Libéria (UNMIL), para 
contribuir com a estabilização do país. 

•Congo - Disputas entre o Exército congolês e o 
grupo insurgente M23 têm causado a morte de 
milhares de pessoas, principalmente na parte leste 
do país. O mandato da operação de paz da ONU 
foi reforçado em 2013, para que os capacetes azuis 
pudessem combater os rebeldes ao lado do 
Exército do Congo. Ambas as partes em conflito 
recusam-se a assinar um acordo de paz, engendrado 
por EUA e países limítrofes ao Congo, por meio do 
Kampala Peace Talks. 

Em reunião da ZOPACAS, em janeiro de 
2013, os países do Atlântico Sul expressaram apoio 
ao governo e lamentaram as ações do M23. O 
Uruguai enviou tropas para atuar na MONUSCO, 
operação de paz instituída pela RES 1925/2010 - 
CSNU. 


DINÂMICAS TERRITORIAIS: ECONOMIA, 
SOCIEDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Entre as publicações lançadas no ano de 
2013, preste atenção em, pelo menos, três delas: 

• Brasil em Desenvolvimento (IPEA) - A série 
analisa questões territoriais, migratórias, agrárias, 
econômicas, ambientais e de urbanização. Entre 
outros, os capítulos Dinâmica Espacial do Cresci¬ 
mento Econômico Brasileiro (1970-2010)\ “Agroin¬ 
dústria e Desenvolvimento: uma análise da 
distribuição regional e dos efeitos diretos na econo¬ 
mia" e “A questão agrária e as disputas territoriais 
no atual ciclo de desenvolvimento econômico” são 
fundamentais para se compreender as transfor¬ 
mações estmturais por que tem passado o Brasil 
nos últimos anos. 

• Atlas do Censo Demográfico (IBGE) - Os 

principais dados da publicação podem ser resumi¬ 
dos da seguinte forma: 


Inserção do Brasil no mundo : a projeção da econo¬ 
mia nacional deve-se, em parte, aos recursos de 
poder detidos pelo Brasil, como tamanho da popu¬ 
lação e do território. 

Aumento do número de municípios brasileiros: 

decorrente da descentralização administrativa 
prevista na CF/88. Em 140 anos, o número de 
municípios cresceu de 642 para 5.565, revelando a 
interiorização de parte da população. 

Crescimento populacional anual : ocorre a taxas 
decrescentes por causa da queda na taxa de 
fecundidade. Entre 1991/2010, a taxa média 
geométrica de crescimento anual passou de 1,64% 
entre 1991 e 2000, para 1,17% entre os censos de 
2000 e 2010, refletindo a continuidade do processo 
de declínio da fecundidade no país. 

Distribuição espacial da população : verifica-se 
grande heterogeneidade pelo território. 

Alteração nos fluxos migratórios: as capitais regio¬ 
nais, principalmente as que integram os eixos mais 
dinâmicos da economia, passam a atrair maiores 
contingentes do que as metrópoles, resultado, em 
parte, da desconcentração industrial ocorrida a 
partir da década de 1980. 

Perfil social e econômico : as diferenças de rendi¬ 
mento entre as regiões podem chegar a 56%, 
aproximadamente, demonstrando que as desigual¬ 
dades regionais persistem, mesmo com a melhoria 
geral dos índices sociais e econômicos brasileiros. 
Observam-se melhorias expressivas nos indica¬ 
dores de educação e de distribuição de renda. 

Diversidade cultural: o Atlas ressalta as diversi¬ 
dades regionais por cor ou raça e por religião, 
diferenças reafirmadas recentemente pelo cresci¬ 
mento no número de pessoas que assumem a 
identidade indígena no país. O ambiente multicul¬ 
tural das grandes cidades brasileiras é visível na 
pluralidade de religiões e crenças presentes em 
grandes espaços urbanos como São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Salvador, Recife e 
Curitiba e que caminha, junto com a expansão da 
urbanização, para o interior do país. 

• Ascensão do Sul: progresso humano em um 
mundo diversificado (PNUD) - O relatório 
observa que, durante a última década, todos os 
países aceleraram o seu progresso nos domínios 
da educação, da saúde e do rendimento, tal como 
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aferidos pelo índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Brasil, China, índia, Indonésia, México, 
África do Sul e Turquia tiveram desempenho 
notável. O expressivo crescimento da classe média 
nos países do Sul estimula a economia, a inovação 
tecnológica e os incrementos de comércio. 

De acordo com projeções desenvolvidas 
para o relatório, até 2020, o produto combinado de 
Brasil, China e índia superará o produto agregado 
de Canadá, França, Alemanha, Itália, Reino Unido 
e Estados Unidos. No presente momento, o PIB 
dessas três grandes economias do Sul é igual ao 
das antigas potências. Grande parte desta expan¬ 
são é impulsionada por novas parcerias comer¬ 
ciais e tecnológicas no seio da própria região Sul, 
como o demonstra também o presente Relatório. 

O relatório credita o êxito dos países do 
Sul que tiveram ascensão notória à capacidade 
proativa do Estado, voltado ao desenvolvimento, à 
busca de maior integração nos mercados mundiais 
e às políticas sociais inovadoras. Em outras 
palavras, os países que se afastaram paulatina¬ 
mente do chamado Consenso de Washington 
conseguiram melhorar seus indicadores socio- 
econômicos de forma exponencial. 

Muitas das atuais instituições e princípios 
de governação internacional foram concebidos 
visando a uma ordem mundial muito diferente da 
atual, o que dá origem a uma sub-representação 
do Sul. As instituições internacionais, se quiserem 
sobreviver, precisam ser mais representativas, 
transparentes e passíveis de responsabilização. 


QUESTÕES INDÍGENAS NO BRASIL 

A priorização geopolítica da fronteira 
amazônica pelas Forças Armadas e a efetivação 
dos direitos indígenas inscritos na Constituição 
Federal de 1988, sobretudo os territoriais, levaram 
a uma maior presença do Exército nas terras 
indígenas situadas da chamada “faixa de fronteira” 
da Amazônia brasileira, por meio da instalação de 
pelotões e de operações de treinamento e vigilân¬ 
cia. O relacionamento entre militares e indígenas 
acabou por gerar alguns conflitos e uma inédita 
tentativa de regulamentação de conduta de 
militares designados a servir nessas unidades. 

A demarcação das terras indígenas 
situadas em faixa de fronteira é indispensável para 
a regularização da situação fundiária, fator 
relevante para garantir estabilidade e evitar confli¬ 
tos nessas regiões. 


• Legislação - De acordo com o artigo 231 da 
CF/88, são reconhecidos aos índios os direitos 
originários sobre as terras que ocupam, cabendo à 
União demarcá-las e protegê-las. As terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens 
públicos de uso especial (chamados “domini¬ 
cais"). Os índios possuem o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo e dos lagos porventura existentes. 
O aproveitamento dos recursos hídricos energéti¬ 
cos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais só 
podem ser efetivadas com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as partes afetadas. É 
assegurado participação nos resultados dessas 
atividades, na forma da lei. É vedada a remoção 
dos gmpos indígenas de suas terras, salvo ad 
referendum do Congresso, em caso de catástrofe 
e epidemia, ou no interesse da soberania do País, 
garantido, em qualquer hipótese, o retomo dos 
índios, logo que cessem esses riscos. Os índios 
são partes legítimas para ingressar em juízo em 
defesa de seus direitos, intervindo o Ministério 
Público em todas as suas fases (tutela). 

Atualmente, tramita no Congresso 
Nacional projeto de emenda constitucional que 
transfere da União para o Congresso a competên¬ 
cia de demarcação de terras indígenas. 

• Conflitos - Há registros de conflitos em todo o 
Brasil, como o da Aldeia Maracanã, no Rio de 
Janeiro . Em abril de 2013, forças policiais proce¬ 
deram à reintegração de posse do antigo Museu 
do índio, no do Maracanã. Os autodeclarados 
indígenas ocupavam o local desde 2006, que 
contava com aproximadamente 60 moradores. O 
local seria destinado a obras de melhoria para a 
Copa do Mundo. Apesar das resistências, limina¬ 
res e protestos, os índios foram removidos e 
alojados em um terreno em Jacarepaguá. 

Em maio, indígenas ocuparam o canteiro 
central de obras de Belo Monte, em Altamira, no 
Pará , paralisando a construção. Eles pediam a 
suspensão de todos os empreendimentos hidrelé¬ 
tricos na Amazônia até que o processo de consulta 
prévia aos povos tradicionais, previsto na Conven¬ 
ção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), fosse regulamentado. Após consultas e 
reunião com ministros e com a Presidenta Dilma, 
os indígenas retiraram-se do local. 

Em setembro, houve conflitos entre 
agricultores e indígenas no norte do Rio Grande do 
Sul. Cerca de 30 mil produtores rurais podem 
perder as terras, se os 10 mil hectares mapeados 
pela Funai forem considerados territórios indíge¬ 
nas. No Mato Grosso do Sul, conflitos entre indíge- 
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nas e fazendeiros são recorrentes, e, não raro, terras; e os índios alegam que as fazendas estão 
ocorrem mortes de índios. Os argumentos dos situadas em terras demarcadas como tradicional- 
fazendeiros remetem à invasão dos índios em suas mente suas. 



Cerimônia da tribo indígena Xavante em Mato Grosso 


DIREITO 


• Naturalização - Por maioria de votos, o Plenário 
do STF decidiu que ato de naturalização de 
estrangeiro radicado no Brasil só pode ser anulado 
por via judicial, e não por mero ato administrativo. 
A decisão foi tomada no julgamento do Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 
27840, em que o austríaco naturalizado brasileiro 
Werner Rydl contestava a anulação de sua naturali¬ 
zação por ato administrativo do Ministério da 
Justiça, que considerou que o estrangeiro omitiu 
informações sobre seus antecedentes criminais 
para obter cidadania brasileira 4 . 

• Decisão do Contencioso sobre Fronteiras 
Marítimas entre Peru e Chile - Em janeiro de 
2014, a CIJ (Corte Internacional de Justiça) 
pronunciou-se sobre a demanda peruana quanto à 
delimitação da fronteira entre as zonas marítimas 
do Pem e do Chile no Oceano Pacífico. O Peru 
alegava que não havia nenhum acordo entre os 
dois países e solicitou à Corte uma delimitação. O 
Chile, em sua defesa, alegou que havia, sim, 
acordos de fronteira marítima. A Corte decidiu que 
os tratados aos quais o Chile fez referência eram 
válidos, mas não suficientes para delimitar a 
fronteira. Deveriam ser aplicados, no entanto, para 
interpretar um acordo tácito existente entre as 
partes. Outros elementos utilizados na decisão 
foram o Direito do Mar e as práticas de navegação 
realizadas pelas partes envolvidas. Ao final a Corte 
decidiu as linhas gerais de como deverá ser 


especificada a fronteira marítima, mas não a preci¬ 
sou geograficamente, por não ter sido esse o 
pedido formulado. Deixou, então, para as partes, 
em comum acordo, estabelecerem essas especifi¬ 
cações. 

• Internalização das normas internacionais - Em 

julho, o Senado aprovou a decisão do Conselho 
Mercado Comum, n. 37/2008, de estabelecimento 
da estrutura institucional do Instituto Social do 
Mercosul (ISM). Em novembro, entrou no ordena¬ 
mento jurídico brasileiro outra norma do Conselho 
Mercado Comum, referente à criação do Mo 
Representante do Mercosul (decisão n. 63/2010). O 
Senado também aprovou acordos entre Brasil e 
Argentina e Brasil e Umguai, de forma respectiva, 
à construção de ponte sobre o Rio Peperi-Guaçu e 
sobre transporte fluvial e lacustre na Hidrovia 
Brasil-Uruguai. 

• Contenciosos que envolveram países latino- 
americanos submetidos à CIJ em 2013 - Em 

maio, a Bolívia entrou com pedido na CIJ, acionando 
o Chile, para que esse país proceda obrigatoria¬ 
mente à negociação do “direito soberano" de a 
Bolívia ter acesso ao oceano Pacífico 5 . Em setem¬ 
bro, a Nicarágua acionou a Colômbia, solicitando 
que a CIJ se pronunciasse quanto à extensão da 
plataforma continental entre os dois países, em 
uma área além das 200 milhas náuticas da costa 
nicaraguense 6 . 


4. Fonte: www.stf.jus.br 

5. http://www.icj-cij.org/docket/index.php7pl =3&p2=3&code=bch&case= 153&k=f3 

6. Fonte: http://www.icj-cij.org/docket/index.php7pl =3&p2=3&code=nicolb&case=154&k=02 
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O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


A proposta deste artigo é analisar o 
processo de globalização dos direitos humanos e seu 
impacto no Direito Brasileiro. Será conferido especial 
enfoque à jurisdição internacional de direitos 
humanos, tendo em vista o recente reconhecimento 
da competência da Corte Interamericana pelo Brasil, 
bem como a adesão do país ao estatuto do Tribunal 
Internacional Criminal Permanente. 

Atualmente muita ênfase é prestada ao 
processo de globalização econômica, que tem por 
objetivo a eliminação das fronteiras nacionais para a 
criação de um mercado global. A transnacionalização 
dos mercados traz como reflexo imediato a necessi¬ 
dade de revisão do conceito tradicional de soberania 
do Estado, que passa a sofrer um processo de 
relativização. Não é, contudo, objeto deste ensaio o 
tema da globalização econômica e seus controverti¬ 
dos efeitos \ A proposta é, sim, enfocar o movimento 
de globalização dos direitos humanos, que teve seu 
marco inicial em 1945, no pós-guerra. 

Entretanto, desde logo pode-se perceber - 
em um paralelo com a globalização econômica - que 
os direitos humanos globalizados e sem fronteiras 
operam também efeitos na concepção tradicional de 
soberania do Estado. Vale dizer, só é possível conce¬ 
ber direitos humanos globais mediante a relativização 
e flexibilização da soberania do Estado, em prol da 
universalização dos direitos humanos. 

O movimento de internacionalização dos 
direitos humanos constitui um movimento extrema¬ 
mente recente na história, surgindo, a partir do pós- 


guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores 
cometidos durante o nazismo. A era Hitler foi 
marcada pela lógica da destruição e da descartabili- 
dade da pessoa humana, que resultou no exteimínio 
de 11 milhões de pessoas. O legado do nazismo foi 
condicionar a titularidade de direitos, ou seja a 
condição de sujeito de direitos, à pertinência a deter¬ 
minada raça - a raça pura ariana. 

É neste cenário que se desenha o esforço 
de reconstmção dos direitos humanos, como 
paradigma e referencial ético a orientar a ordem 
internacional contemporânea. Se a 2a Guerra signifi¬ 
cou a ruptura com os direitos humanos, o Pós-Guerra 
deveria significar a sua reconstmção. 

Neste sentido, em 10 de dezembro de 1948, 
é aprovada a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como marco maior do processo de 
reconstmção dos direitos humanos. Introduz ela a 
concepção contemporânea de direitos humanos, 
caracterizada pela universalidade e indivisibilidade 
destes direitos. Universalidade porque clama pela 
extensão universal dos direitos humanos, sob a 
crença de que a condição de pessoa é o requisito 
único para a dignidade e titularidade de direitos. 
Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e 
políticos é condição para a observância dos direitos 
sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Quando 
um deles é violado, os demais também o são. Os 
direitos humanos compõem assim uma unidade 
indivisível, interdependente e inter-relacionada. 

Neste contexto, pode-se afimar que uma 
das principais preocupações deste movimento foi 
converter os direitos humanos em tema de legítimo 
interesse da comunidade internacional. Como 
observa Kathryn Sikkink: “O Direito Internacional dos 


* Artigo originalmente publicado em Rev. Fund. Esc. Super. Minist. Público Dist. Fed. Territ, Brasília, Ano 8, V. 15, p. 93 - 110, Jan./jun. 2000 
1.0 processo de globalização econômica tem se orientado por regras ditadas no chamado “Consenso de Washington", que é fruto de um seminário realizado 
em 1990, reunindo o Departamento de Estado dos Estados Unidos, os Ministérios das Finanças dos demais países do Gmpo dos Sete e os Presidentes dos 
vinte maiores bancos internacionais (como o Fundo Monetário e o Banco Mundial). O Consenso de Washington passou a ser sinônimo das medidas econômi¬ 
cas neoliberais voltadas para a reforma e a estabilização de economias emergentes - notadamente latino-americanas. Tem por plataforma o neoliberalismo 
(mediante a redução das despesas públicas), a flexibilização das relações de trabalho, a disciplina fiscal para eliminar o déficit público, a reforma tributária e 
a abertura do mercado ao comércio exterior. Esse consenso estimula a transnacionalização dos mercados e a privatização do Estado, condenando os tributos 
progressivos e os gastos sociais, em prol da austeridade monetária. Pesquisas demonstram que o processo de globalização econômica tem agravado o 
dualismo econômico e estrutural da realidade latino-americana, com o aumento das desigualdades sociais e do desemprego, aprofundando-se as marcas da 
probreza absoluta e da exclusão social. 
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Direitos Humanos pressupõe como legítima e 
necessária a preocupação de atores estatais e não 
estatais a respeito do modo pelo qual os habitantes 
de outros Estados são tratados. A rede de proteção 
dos direitos humanos internacionais busca redefinir o 
que é matéria de exclusiva jurisdição doméstica dos 
Estados.” 2 

Fortalece-se, assim, a ideia de que a 
proteção dos direitos humanos não deve se reduzir 
ao domínio reservado do Estado, isto é, não deve se 
restnngir à competência nacional exclusiva ou à 
jurisdição doméstica exclusiva, porque revela tema 
de legítimo interesse internacional. Por sua vez, esta 
concepção inovadora aponta a duas importantes 
conseqüências: 

I a ) a revisão da noção tradicional de sobera¬ 
nia absoluta do Estado, que passa a sofrer um 
processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da 
proteção dos direitos humanos; isto é, permitem-se 
formas de monitoramento e responsabilização 
internacional, quando os direitos humanos forem 
violados; 3 

2 a ) a cristalização da ideia de que o 
indivíduo deve ter direitos protegidos na esfera 
internacional, na condição de sujeito de Direito. 

Prenuncia-se, deste modo, o fim da era em 
que a forma pela qual o Estado tratava seus nacionais 
era concebida como um problema de jurisdição 
doméstica, decorrência de sua soberania. 

O processo de universalização dos direitos 
humanos permitiu, por sua vez, a formação de um 
sistema normativo internacional de proteção destes 
direitos. Na lição de André Gonçalves Pereira e 
Fausto de Quadros: “Em termos de Ciência Política, 
tratou-se apenas de transpor e adaptar ao Direito 
Internacional a evolução que no Direito Interno já se 
dera, no início do século, do Estado-Polícia para o 
Estado-Providência. Mas foi o suficiente para o 
Direito Internacional abandonar a fase clássica, como 
o Direito da Paz e da Guerra, para passar à era nova 


ou moderna da sua evolução, como Direito 
Internacional da Cooperação e da Solidariedade”. 4 

A partir da aprovação da Declaração Univer¬ 
sal de 1948 e a partir da concepção contemporânea 
de direitos humanos por ela introduzida, começa a se 
desenvolver o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, mediante a adoção de inúmeros tratados 
internacionais voltados à proteção de direitos funda¬ 
mentais. 

Forma-se o sistema normativo global de 
proteção dos direitos humanos, no âmbito das 
Nações Unidas. Este sistema normativo, por sua vez, 
é integrado por instrumentos de alcance geral (como 
os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos e 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966) 
e por instrumentos de alcance específico, como as 
Convenções internacionais que buscam responder a 
determinadas violações de direitos humanos, como a 
tortura, a discriminação racial, a discriminação contra 
as mulheres, a violação dos direitos das crianças, 
dentre outras formas de violação. 

Firma-se, assim, no âmbito do sistema 
global, a coexistência dos sistemas geral e especial 
de proteção dos direitos humanos, como sistemas de 
proteção complementares. O sistema especial de 
proteção realça o processo da especificação do 
sujeito de direito, no qual o sujeito passa a ser visto 
em sua especificidade e concreticidade (ex: 
protegem-se a criança, os grupos étnicos minori¬ 
tários, os grupos vulneráveis, as mulheres,...). Já o 
sistema geral de proteção (ex: Pactos da ONU de 
1966) tem por endereçado toda e qualquer pessoa, 
concebida em sua abstração e generalidade. 

Ao lado do sistema normativo global, surge 
o sistema normativo regional de proteção, que busca 
internacionalizar os direitos humanos no plano 
regional, particularmente na Europa, América e 
África. Consolida- se, assim, a convivência do sistema 
global (integrado pelos instrumentos das Nações 
Unidas) com instrumentos do sistema regional, por 
sua vez, integrado pelo sistema americano, europeu 


2. Kathryn Sikkink, Human Rights, Principled issue-networks, and Sovereigntyin Latin America, In: Intemati- onal Organizations, Massachusetts, IO Foundation 
e Massachusetts Institute of Technology, 1993, p.413. Acrescenta a mesma autora: “Os direitos individuais básicos não são do domínio exclusivo do Estado, 
mas constituem uma legítima preocupação da comunidade internacional.” (op. cit. p.441). 

3. A respeito, destaque-se a afirmação do Secretário Geral das Nações Unidas, no final de 1992: “Ainda que o respeito pela soberania e integridade do Estado 
seja uma questão central, é inegável que a antiga doutrina da soberania exclusiva e absoluta não mais se aplica e que esta soberania jamais foi absoluta, como 
era então concebida teoricamente. Uma das maiores exigências intelectuais de nosso tempo é a de repensar a questão da soberania (...). Enfatizar os direitos 
dos indivíduos e os direitos dos povos é uma dimensão da soberania universal, que reside em toda a humanidade e que permite aos povos um envolvimento 
legítimo em questões que afetam o mundo como um todo. É um movimento que, cada vez mais, encontra expressão na gradual expansão do Direito 
Internacional.” (Boutros-Ghali, Empowering the United Nations, Foreign Affairs, vol.89, 1992/1993, p.98-99, apud Henkin et. ai, International Law - Cases and 
Materials, p. 18). 

4. André Gonçalves Pereira e Fausto Quadros, Manual de Direito Internacional Público, 3a edição, Coimbra, Livraria Almedina, 1993, p.661. Acrescentam os 
autores: “As novas matérias que o Direito Internacional tem vindo a absorver, nas condições referidas, são de índole variada: política, econômica, social, 
cultural, científica, técnica, etc. Mas dentre elas o livro mostrou que há que se destacar três: a proteção e a garantia dos Direitos do Homem, o desenvolvimento 
e a integração econômica e política”, (op. cit. p.661). Na visão de Hector Fix- Zamudio: “(...) el establecimiento de organismos intemacionales de tutela de los 
derechos humanos, y que el destacado tratadista italiano Mauro Cappelleti ha calificado como jurisdicción constitucional trasnacional, en cuanto el control 
judicial de la constitucionalidad de las disposiciones legislativas y de los actos concretos de autoridad, ha rebasado al derecho interno, particularmente en la 
esfera de los derechos humanos y se ha proyectado en el âmbito internacional e inclusive comunitário." (Proteccion Juridica de los Derechos Humanos, 
México, Comision Nacional de Derechos Humanos, 1991, p.184) 
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A África, assim como os continentes europeu e americano, apresenta sistema regional de Direitos Humanos 
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africano de proteção aos direitos humanos. 

Os sistemas global e regional não são 
dicotômicos, mas complementares. Inspirados pelos 
valores e princípios da Declaração Universal, 
compõem o universo instrumental de proteção dos 
direitos humanos, no plano internacional. Em face 
deste complexo universo de instmmentos internacio¬ 
nais, cabe ao indivíduo, que sofreu violação de 
direito, a escolha do aparato mais favorável, tendo em 
vista que, eventualmente, direitos idênticos são tutela¬ 
dos por dois ou mais instmmentos de alcance global 
ou regional, ou ainda, de alcance geral ou especial. 
Nesta ótica, os diversos sistemas de proteção de 
direitos humanos interagem em benefício dos 
indivíduos protegidos 5 . Adotando o valor da primazia 
da pessoa humana, estes sistemas se complemen¬ 
tam, interagindo com o sistema nacional de proteção, 
a fim de proporcionar a maior efetividade possível na 
tutela e promoção de direitos fundamentais. 

A sistemática internacional, como garantia 
adicional de proteção, institui mecanismos de 
responsabilização e controle internacional, acionáveis 
quando o Estado se mostra falho ou omisso na tarefa 
de implementar direitos e liberdades fundamentais. 
Ao acolher o aparato internacional de proteção, bem 
como as obrigações internacionais dele decorrentes, 
o Estado passa a aceitar o monitoramento interna¬ 
cional no que se refere ao modo pelo qual os direitos 
fundamentais são respeitados em seu território 6 . O 
Estado passa, assim, a consentir no controle e na 
fiscalização da comunidade internacional quando, 
em casos de violação a direitos fundamentais, a 
resposta das instituições nacionais se mostra insufi¬ 
ciente e falha, ou, por vezes, inexistente. Enfatize-se, 
contudo, que a ação internacional é sempre uma 
ação suplementar, constituindo uma garantia adicional 


de proteção dos direitos humanos. 

Estas transformações decorrentes do 
movimento de internacionalização dos direitos 
humanos contribuíram ainda para o processo de 
democratização do próprio cenário internacional, já 
que, além do Estado, novos sujeitos de direito 
passam a participar da arena internacional, como os 
indivíduos 7 e as organizações não governamentais. 
Os indivíduos convertem-se em sujeitos de direito 
internacional - tradicionalmente, uma arena em que 
só os Estados podiam participar. 

Com efeito, na medida em que guardam 
relação direta com os instmmentos internacionais de 
direitos humanos - que lhes atribuem direitos funda¬ 
mentais imediatamente aplicáveis -, os indivíduos 
passam a ser concebidos como sujeitos de direito 
internacional. Na condição de sujeitos de direito 
internacional, cabe aos indivíduos o acionamento 
direto de mecanismos internacionais, como é o caso 
da petição ou comunicação individual, mediante a 
qual um indivíduo, grupos de indivíduos ou, por 
vezes, entidades não governamentais, podem 
submeter aos órgãos internacionais competentes 
denúncia de violação de direito enunciado em 
tratados internacionais. No entanto, ainda é 
necessário democratizar determinados instmmentos 
e instituições internacionais 8 , a fim de que possam 
prover um espaço participativo mais eficaz, que 
permita maior atuação de indivíduos e de entidades 
não governamentais mediante legitimação ampliada 
nos procedimentos e instâncias internacionais. 

Feitas essas considerações a respeito do 
processo de globalização dos direitos humanos, 
passa-se à análise do impacto deste processo em 
relação ao Direito Brasileiro. 


5. Na visão de Antonio Augusto Cangado Trindade: "O critério da primazia da norma mais favorável às pessoas protegidas, consagrado expressamente em 
tantos tratados de direitos humanos, contribui em primeiro lugar para reduzir ou minimizar consideravelmente as pretensas possibilidades de ''conflitos” entre 
instrumentos legais em seus aspectos normativos. Contribui, em segundo lugar, para obter maior coordenação entre tais instmmentos em dimensão tanto 
vertical (tratados e instrumentos de direito interno) quanto horizontal (dois ou mais tratados).(...) Contribui, em terceiro lugar, para demonstrar que a tendência 
e o propósito da coexis- tência de distintos instrumentos jurídicos - garantindo os mesmos direitos - são no sentido de ampliar e forta- lecer a proteção”. (A 
Interação entre o Direito Internacional e o Direito Interno na Proteção dos Direitos Humanos, In: Arquivos do Ministério da Justiça, Brasília, jul/dez. 1993, 
p.52-53). 

6. Neste sentido, observa Kathryn Sikkink: "A doutrina da proteção internacional dos direitos humanos é uma das críticas mais poderosas à soberania, ao modo 
pelo qual é tradicionalmente concebida, e a prática do Direito Internacional dos Direitos Humanos e da política internacional de direitos humanos apresenta 
exem- pios concretos de renovados entendimentos sobre o escopo da soberania. (...) a política e a prática de direitos humanos têm contribuído para uma 
transformação gradual, significativa e provavelmente irreversível da sobe- rania, no mundo moderno.” (op. cit. p.411). 

7. Em sentido contrário, José Francisco Rezek afirma: “A proposição, hoje ffeqüente, do indivíduo como sujeito de direito das gentes pretende fundar-se na 
assertiva de que certas normas internacionais criam direitos para as pessoas comuns, ou lhes impõem deveres. É preciso lembrar, porém, que os indivíduos 

- diversamente dos Estados e das organizações - não se envolvem, a título próprio, na produção do acervo normativo internado- nal, nem guardam qualquer 
relação direta e imediata com esse corpo de normas. Muitos são os textos interna- cionais voltados à proteção do indivíduo. Entretanto, a flora e a fauna também 
constituem objeto de proteção por normas de direito das gentes, sem que se lhes tenha pretendido, por isso, atribuir personalidade jurídica. É certo que 
indivíduos e empresas já gozam de personalidade em direito interno, e que essa virtude poderia repercutir no plano internacional na medida em que o direito 
das gentes não se teria limitado a protegê-los, mas teria chegado a atribuir-lhes a titularidade de direitos e deveres - o que é impensável no caso de coisas 
juridicamente protegidas, porém despersonalizadas, como as florestas e os cabos submarinos.” (Direito Inter- nacional Público, São Paulo, editora Saraiva, 
1989, p. 158-159). Para Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins: "A regra ainda continua sendo a de negar ao indivíduo a condição de sujeito internacional. 
Faz-se necessária ainda a mediação do Estado para que o pleito do indivíduo possa ressoar intemacionalmente. Ora, é bem de ver que como no mais das 
vezes é o próprio Estado que é o agente perpetrador destas lesões, as possíveis queixas daí decorrentes não encontram um canal natural para desaguar. Elas 
morrem no próprio Estado.” (Comentários à Constituição do Brasil, vol 1, São Paulo, ed. Saraiva, p.453). Este artigo defende, todavia, que o indivíduo é efetivo 
sujeito de direito internacional. O ingresso do indivíduo, como novo ator no cenário internacional, pode ser evidenciado especialmente quando do encaminha¬ 
mento de petições e comunicações às instâncias internacionais, denunciando a violação de direito intemacionalmente assegurado. 
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O IMPACTO DA GLOBALIZAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS NO DIREITO BRASILEIRO 

No caso brasileiro, o processo de incorpo¬ 
ração do Direito Internacional dos Direitos Humanos 
e de seus importantes instrumentos é consequência 
do processo de democratização, iniciado em 1985. 

O marco inicial do processo de incorpo¬ 
ração de tratados internacionais de direitos humanos 
pelo Direito Brasileiro foi a ratificação, em 1989, da 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes. A partir desta 
ratificação, inúmeros outros importantes instrumentos 
internacionais de proteção dos direitos humanos 
foram também incorporados pelo Direito Brasileiro, 
sob a égide da Constituição Federal de 1988. 

Assim, a partir da Carta de 1988 foram 
ratificados pelo Brasil: a) a Convenção Interameri- 
cana para Prevenir e Punir a Tortura, em 20 de julho 
de 1989; b) a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, em 24 de setembro de 1990; c) o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de 
janeiro de 1992; d) o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 
1992; e) a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, em 25 de setembro de 1992; f) a Conven¬ 
ção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, em 27 de novembro de 
1995. 

Importa ressaltar que as inovações 
introduzidas pela Carta de 1988 - especialmente 
no que tange ao primado da prevalência dos 
Direitos Humanos, como princípio orientador das 
relações internacionais - foram fundamentais 
para a incorporação dos instrumentos de 


proteção dos direitos humanos 9 . 

Além das inovações constitucionais, 
acrescente-se a necessidade do Estado brasileiro 
de reorganizar sua agenda internacional, de modo 
mais condizente com as transformações internas 
decorrentes do processo de democratização. Este 
esforço se conjuga com o objetivo de compor uma 
imagem mais positiva do Estado brasileiro no 
contexto internacional, como país respeitador e 
garantidor dos direitos humanos. Adicione-se que a 
subscnção do Brasil aos tratados internacionais de 
direitos humanos simboliza ainda o aceite do Brasil 
para com a ideia contemporânea de globalização 
dos direitos humanos, bem como para com a ideia 
da legitimidade das preocupações da comunidade 
internacional no tocante à matéria. 

Deste modo, o processo de democrati¬ 
zação possibilitou a reinserção do Brasil na arena 
internacional de proteção dos direitos humanos. Na 
experiência brasileira, faz-se clara a relação entre o 
processo de democratização e a reinserção do 
Estado Brasileiro no cenário internacional de 
proteção dos direitos humanos. Percebe-se a 
dinâmica e a dialética da relação entre Democracia 
e Direitos Humanos 10 , tendo em vista que, se o 
processo de democratização permitiu a ratificação 
de relevantes tratados internacionais de direitos 
humanos, por sua vez, esta ratificação permitiu o 
fortalecimento do processo democrático, através da 
ampliação e do reforço do universo de direitos 
fundamentais por ele assegurado. Se a busca 
democrática não se atém apenas ao modo pelo qual 
o poder político é exercido, mas envolve fundamen¬ 
talmente a forma pela qual direitos humanos são 
implementados 11 , é manifesta a contribuição da 
sistemática internacional de proteção dos direitos 


8. A propósito, ilustrativa é a Convenção Americana ao estabelecer, no artigo 61, que apenas os Estados-Partes e a Comissão Interamericana têm direito de 
submeter um caso à decisão da Corte. Isto é, a Convenção Ameri- cana, lamentavelmente, não atribui ao indivíduo ou a entidades não-govemamentais 
legitimidade para enca- minhar um caso à apreciação da Corte. Outro exemplo é a Corte Internacional de Justiça que, nos termos do artigo 34 de seu Estatuto, 
tem a competência restrita ao julgamento de demandas entre Estados, e, assim, não reconhece a capacidade processual dos indivíduos. Sobre as razões 
históricas deste dispositivo, explica Celso Albuquerque de Mello: “Quando foi elaborado o projeto de estatuto da Corte Permanente de Justiça Interna- cional, 
antecessora da Corte Internacional de Justiça, no Comitê de Juristas de Haia, Loder propôs que se reconhecesse o direito do indivíduo de comparecer como 
parte perante a Corte. Esta proposta encontrou de imediato a oposição da grande maioria de juristas que faziam parte do Comitê, entre eles Ricci Busatti. Os 
argumentos contrários foram os seguintes: 1) o domínio da Corte era o Direito Internacional Público e os indivíduos não eram sujeitos internacionais; 2) o 
recurso à justiça internacional era inadmissível, porque o indivíduo já tinha a proteção dos Tribunais nacionais e se não a tivesse não poderia o Direito Internac¬ 
ional Público dar mais do que era concedido pelo direito interno; 3) na vida internacional o indivíduo já possuía a proteção diplomática." (Curso de Direito 
Internacional Público, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1979, p.582- 583). Contudo, como já ressaltado, a criação do Direito Internacional dos Direitos Humanos 
fez com que os indivíduos se tomassem verdadeiros sujeitos internacionais, capazes de recorrer às instâncias internacionais, quando as instituições nacionais 
se mostram falhas ou omissas. 

9. Para J A.Lmdgren Aves: “Com a adesão aos dois Pactos Internacionais da ONU, assim como ao Pacto de São José no âmbito da OEA, em 1992, e havendo 
anteriormente ratificado todos os instrumentos jurídicos internacionais significativos sobre a matéria, o Brasil já cumpriu praticamente todas as formalidades 
exter- nas necessárias a sua integração ao sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Intemamente, por outro lado, as garantias aos amplos 
direitos entronizados na Constituição de 1988, não passíveis de emendas e, ainda, extensivas a outros decorrentes de tratados de que o país seja parte, 
asseguram a disposi- ção de Estado democrático brasileiro de conformar-se plenamente às obrigações internacionais por ele con- traídas.” (Os Direitos 
Humanos como tema global, São Paulo, Editora Perspectiva e Fundação Alexandre de Gusmão, 1994, p. 108). 

10. Para Ian Martin: "O movimento de direitos humanos atua para garantir a democracia. Os direitos humanos universais pressupõem a democracia." (The 
New World Order: Opportunity or Threat for Human Rights?, A lecture by the Edward A. Smith Visiting Fellow presented by the Harvard Law School Human 
Rights Program, 1993, p.21). 

11. Afirma Roberto Mangabeira Unger: “Nós temos que entender a democracia como muito mais do que pluralis- mo político e accountability eleitoral de um 
Governo por parte do respectivo eleitorado. Concebido de forma mais ampla, o projeto democrático tem sido o esforço de efetuar o sucesso prático e moral 
da sociedade, mediante a reconciliação de duas famílias de bens fundamentais: o bem do progresso material, libertando-nos da monotonia e da incapacidade 
e dando braços e asas para nossos desejos, e o bem da emancipação individu- al, libertando-nos da opressão sistemática da divisão e hierarquia social que 
nos impede de lidar um com o outro como plenos indivíduos.” (Roberto Mangabeira Unger, What should legal analysis become?, manuscri- to em publicação, 
Cambridge, Harvard Law School, 1995, p.09). 
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humanos para o aperfeiçoamento do sistema de 
tutela destes direitos no Brasil. 

Neste prisma, o aparato internacional 
permite intensificar as respostas jurídicas em face 
dos casos de violação de direitos humanos e, conse¬ 
quentemente, ao reforçar a sistemática de proteção 
de direitos, o aparato internacional permite o 
aperfeiçoamento do próprio regime democrático. 
Atenta-se, assim, para o modo pelo qual os direitos 
humanos internacionais inovam a ordem jurídica 
brasileira, complementando e integrando o elenco de 
direitos nacionalmente consagrados e nele 
introduzindo novos direitos, até então não previstos 
pelo ordenamento jurídico interno. 

Enfatize-se que a Constituição brasileira de 
1988, como marco jurídico da institucionalização dos 
direitos humanos e da transição democrática no país, 
ineditamente, consagra o pnmado do respeito aos 
direitos humanos como paradigma propugnado para 
a ordem internacional. Este princípio invoca a 
abertura da ordem jurídica brasileira ao sistema 
internacional de proteção dos direitos humanos e, ao 
mesmo tempo, exige uma nova interpretação de 
princípios tradicionais como a soberania nacional e a 
não intervenção, impondo a flexibilização e relativi- 
zação destes valores. Se para o Estado brasileiro a 
prevalência dos direitos humanos é princípio a reger 
o Brasil no cenário internacional, está-se, conse¬ 
quentemente, admitindo a concepção de que os 
direitos humanos constituem tema de legítima 
preocupação e interesse da comunidade interna¬ 
cional. Os direitos humanos, para a Carta de 1988, 
surgem como tema global. 

O texto democrático ainda rompe com as 
Constituições anteriores ao estabelecer um regime 
jurídico diferenciado aplicável aos tratados interna¬ 
cionais de proteção dos direitos humanos. Àluz deste 
regime, os tratados de direitos humanos são incorpo¬ 
rados automaticamente pelo Direito brasileiro e 
passam a apresentar status de norma constitucional, 
diversamente dos tratados tradicionais, os quais se 
sujeitam à sistemática da incorporação legislativa e 
detêm status hierárquico infraconstitucional. A Carta 
de 1988 acolhe, deste modo, um sistema misto, que 


combina regimes jurídicos diferenciados - um 
aplicável aos tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos e o outro aplicável aos tratados 
tradicionais. Este sistema misto se fundamenta na 
natureza especial dos tratados internacionais de 
direitos humanos que - distintamente dos tratados 
tradicionais que objetivam assegurar uma relação de 
equilíbrio e reciprocidade entre Estados pactuantes - 
priorizam a proteção da pessoa humana, até mesmo 
contra o próprio Estado pactuante. 12 

Quanto ao impacto jurídico do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos no Direito 
Brasileiro, acrescente-se que os direitos internacio¬ 
nais - por força do princípio da norma mais favorável 
à vítima, que assegura a prevalência da norma que 
melhor e mais eficazmente proteja os direitos 
humanos - apenas vêm a aprimorar e fortalecer, 
jamais a restringir ou debilitar, o grau de proteção dos 
direitos consagrados no plano normativo constitu¬ 
cional. A sistemática internacional de proteção vem 
ainda a permitir a tutela, a supervisão e o monitora¬ 
mento de direitos por organismos internacionais 1 ? 

CORTES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS E O BRASIL 


No que tange particularmente à tutela, à 
supervisão e ao monitoramento de direitos por orga¬ 
nismos internacionais, merecem destaque dois 
extraordinários e recentes avanços da política 
brasileira de direitos humanos referentes ao 
reconhecimento de instâncias jurisdicionais 
internacionais de proteção dos direitos humanos. 

O primeiro avanço decorreu da adesão do 
Brasil ao estatuto de criação do Tribunal Internacional 
Criminal Permanente, aprovado em Roma, em julho 
de 1998. O segundo avanço ocorreu com o Decreto 
Legislativo n.89 de 03 de dezembro de 1998, que 
aprovou a solicitação do Poder Executivo Federal de 
reconhecimento da competência jurisdicional da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Em 17 de julho de 1998, na Conferência de 


12. Atenção: Neste trecho, a professora Flávia Piovesan expõe sua opinião a respeito da relação dos tratados internacionais de direitos humanos ao 
ordenamento jurídico brasileiro. Via de regra, a banca do CACD aceita que os tratados são incorporados com status de norma ou emenda constitucional 
quando aprovados em dois turnos das duas casas por 3/5 dos membros. Em outras hipóteses de aprovação, os tratados de direitos humanos terão status 
supralegal, impedindo a eficácia das leis que lhe forem contrárias. 

13. Cf. Jack Donnelly, Universal Human Rights in Theory and Practice, Ithaca, NY, Comell University Press, 1989, p. 267. Como observa Paulo Sérgio Pinheiro: 
"Por mais que o recurso ao sistema de proteção intemacio- nal possa ser limitado, os órgãos internacionais de investigação de direitos humanos, na medida 
em que se tomaram mais numerosos e especializados, tem sempre o power to embarass os governos que perpetram violações. Nenhum governo se sente à 
vontade para ver expostas violações sistemáticas de direitos humanos por parte de agências sob sua responsabilidade ou sua omissão em promover 
obrigações que comprometeu a promover. A Comissão Teotônio Vilela e o Núcleo de Estudos da Violência (NEV) apesar de manterem um diálogo construtivo 
com o Estado e agências governamentais, julga que é essencial fortalecer a accountability perante a comunidade internacional. Nesse sentido iniciou-se nos 
últimos anos diversas queixas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos contra o governo do Brasil, com fundamento nas obrigações assumidas ao 
ratificar os tratados internacionais. O Núcleo de Estudos da Violência (NEV) integra e apóia um escritório legal em Washington, o Centro pela justiça e o Direito 
Internacional, CEJIL, dedicado exclusivamente a apresentação de queixas contra os Estados latino-americanos." (Paulo Sérgio Pinheiro, Direitos Humanos no 
ano que passou: Avanços e Continuidades, In: Os Direitos Humanos no Brasil, São Paulo, Universidade de São Paulo, Núcleo de Estudos da Violência e 
Comissão Teotônio Vilela, 1995, p. 15). 
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Roma, é ineditamente aprovado o Estatuto do Tribu¬ 
nal Internacional Criminal Permanente 14 , por 120 
(cento e vinte) votos favoráveis, 7 (sete) votos 
contrários (China, Estados Unidos, Filipinas, índia, 
Israel, Sri Lanka e Turquia) e 21 (vinte e uma) absten¬ 
ções. Está efetivamente instalado em Haia, desde 
2002 . 

Desde 1948, com a adoção da Convenção 
para a Prevenção e a Repressão do Crime de 
Genocídio, era previsto a criação de uma Corte Penal 
Internacional. Passados cinquenta anos, é aprovado 
o Estatuto da Corte Penal Internacional, de caráter 
permanente, independente e vinculada ao sistema 
das Nações Unidas, que significará um decisivo 
avanço para a proteção dos direitos humanos. Há 
cinquenta anos, portanto, discute-se a criação desta 
Corte, cabendo apontar às experiências dos Tribu¬ 
nais "ad hoc” de Nuremberg (1945-1946), Bósma 
(1993) e Ruanda (1994), para o julgamento de crimes 
contra a humanidade. 

O Tribunal Internacional Criminal Perma¬ 
nente surge como aparato complementar às Cortes 
nacionais, com o objetivo de assegurar o fim da impu¬ 
nidade para os mais graves crimes internacionais, 
considerando que, por vezes, na oconência de tais 
crimes, as instituições nacionais mostram- se falhas 
ou omissas na realização da justiça. Afirma-se, deste 
modo, a responsabilidade primária do Estado com 
relação ao julgamento de violações de direitos 
humanos, tendo a comunidade internacional a 
responsabilidade subsidiária. Vale dizer, a jurisdição 
do Tribunal Internacional é adicional e complementar 
à do Estado, ficando, pois, condicionada à incapaci¬ 
dade ou à omissão do sistema judicial interno. O 
Estado tem, assim, o dever de exercer sua jurisdição 
penal contra os responsáveis por crimes internacio¬ 
nais, tendo a comunidade internacional a responsabi¬ 
lidade subsidiária. Como enuncia o artigo lo do 
Estatuto de Roma, a jurisdição do Tribunal é adicional 
e complementar à do Estado, ficando condicionada à 
incapacidade ou à omissão do sistema judicial 
interno. Desta forma, o Estatuto busca equacionar a 
garantia do direito à justiça, o fim da impunidade e a 
soberania do Estado, à luz do princípio da comple- 
mentariedade. 

De acordo com o art. 5 o do Estatuto de 
Roma, compete ao Tribunal o julgamento dos 


seguintes crimes: a) crime de genocídio (tal como 
definido no art.2° da Convenção para a Prevenção e 
Repressão do Crime de Genocídio de 1948); b) 
crimes contra a humanidade (incluindo ataques 
generalizados e sistemáticos contra população civil, 
sob a fornia de assassinato, extemiínio, escravidão, 
deportação, encarceramento, tortura, violência 
sexual, estupro, prostituição, gravidez e esterilização 
forçadas, desaparecimento forçado, o crime de 
apartheid , dentre outros crimes que atentem grave¬ 
mente a integridade física ou mental); c) crimes de 
guerra (violações ao Direito Internacional Humani¬ 
tário, especialmente às Convenções de Genebra de 
1949) e d) crimes de agressão (ainda pendente de 
definição, nos termos do art.5°, 2 do Estatuto). 

O exercício da jurisdição internacional pode 
ser acionado mediante denúncia de um Estado-Parte, 
do Conselho de Segurança ou da própria Promotoria, 
agindo de ofício, nos termos do art. 13 do Estatuto. Em 
todas as hipóteses, o exercício da jurisdição é condi¬ 
cionado à adesão do Estado ao tratado, ou seja, é 
necessário que o Estado reconheça expressamente a 
jurisdição internacional. Note-se que a ratificação do 
tratado não comporta reservas, devendo o Estado 
ratificá-lo na íntegra e sem ressalvas (art. 120). 

Considerando que a Corte Internacional é 
complementar à jurisdição penal nacional, o art. 17 
do Estatuto prevê os requisitos de admissibilidade 
para o exercício da jurisdição internacional. Dentre 
tais requisitos, destacam-se a indisposição do 
Estado-Parte (quando, por exemplo, houver demora 
injustificada ou faltar independência ou imparciali¬ 
dade no julgamento) ou sua incapacidade em 
proceder a investigação e o julgamento do crime 
(quando houver o colapso total ou substancial do 
sistema nacional de justiça). 

Por fim, de acordo com o art. 27, aplica-se o 
Estatuto igualmente a todas as pessoas, sem distin¬ 
ção alguma baseada em cargo oficial. Isto é, o cargo 
oficial de uma pessoa, seja ela Chefe de Estado ou 
Chefe de Governo, não eximirá de forma alguma sua 
responsabilidade penal e nem tampouco importará 
em redução da pena. Aos acusados são asseguradas 
as garantias de um tratamento justo em todas as fases 
do processo, de acordo com os parâmetros interna¬ 
cionais. 

Em fevereiro de 2000, o Brasil assinou o 


14. Note-se que, em 16 de dezembro de 1996, a Assembléia Geral da ONU, em sua resolução 51/207, decidiu que a conferência diplomática dos plenipoten¬ 
ciários para a criação do Tribunal Penal Internacional deveria ser realizada em 1998, ano em que se completava o cinquentenário da Convenção para a 
Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio e da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O Comitê Preparatório reuniu-se seis vezes, durante os anos 
de 1996 a 1998, para preparar o anteprojeto de estatuto da Conferência Diplomá- tica das Nações Unidas, visando ao estabelecimento de um Tribunal Penal 
Internacional. 


28 


Estatuto de Roma. A adesão do Brasil ao estatuto do 
Tribunal Internacional Criminal constitui um marco 
inicial de uma postura renovada do país com relação 
à jurisdição internacional de proteção dos direitos 
humanos. Amplia-se enormemente a garantia dos 
direitos fundamentais previstos pela ordem jurídica 
interna e internacional. 

Outro avanço extraordinário decorreu do 
reconhecimento pelo Estado Brasileiro da competên¬ 
cia jurisdicional da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, nos termos do Decreto Legislativo n.89 de 
03 de dezembro de 1998. 

A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos é consagrada pela Convenção Americana 
de Direitos Humanos (também chamada "Pacto de 
San José”), aprovada em 1969, na Costa Rica. Trata- 
se de órgão jurisdicional autônomo de proteção de 
direitos, no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos. Composta por sete juízes (sendo hoje 
seu presidente um brasileiro notável, Cançado 
Trindade), a Corte constitui o Tribunal de Direitos 
Humanos da OEA, cabendo-lhe julgar casos de 
violação de direitos humanos intemacionalmente 
enunciados. 

Assim, se um Estado, no livre exercício de 
sua soberania, assumiu obrigações em matéria de 
direitos humanos, deve consequentemente aceitar o 
aparato internacional de fiscalização e monitora¬ 
mento dessas obrigações contraídas (a "intemational 
accountability”). 

Quando decidir que houve violação de um 
direito ou de uma liberdade intemacionalmente 
protegidos, a Corte detemiinará que se assegure à 
vítima o gozo do direito violado, podendo, inclusive, 
fixar o pagamento de indenização. Pode-se citar o 
caso Velásquez Rodrigues (1989), no qual a Corte 
condenou o Estado de Honduras a pagar indeni¬ 
zação aos familiares de um indivíduo vítima de 
desaparecimento forçado. Observe-se que as 
decisões da Corte têm força jurídica obrigatória e 
vinculante. Porém sua competência está condicio¬ 
nada à observância de requisitos de admissibilidade, 
como o prévio esgotamento das vias internas - isto é, 
apenas se as instituições nacionais se mostrarem 
falhas ou omissas na proteção de direitos é que, 
subsidiariamente, pode o caso ser submetido ao 
julgamento da Corte. 

Desde 1996 entidades de direitos humanos 
articularam-se em uma campanha nacional para que 


o Brasil reconhecesse a Corte. Dentre vários 
argumentos, destacavam-se os seguintes: 

a) o próprio Brasil propôs a sua criação na 9 a 
Conferência Internacional Americana (em Bogotá, 
1948); 

b) 17 países latino-americanos reconhecem 
sua jurisdição (com exceção do México e EUA); 

c) a Constituição de 1988 dispõe que o 
Brasil, em suas relações internacionais, observará o 
princípio da prevalência dos direitos humanos (artigo 
4o, II), e, no artigo 7o do Ato das Disposições 
Transitórias, consagra que o Brasil "propugnará pela 
formação de um Tribunal Internacional de Direitos 
Humanos" (o que gerava uma vexatóna incoerência 
por parte do Estado Brasileiro); 

d) o Programa Nacional de Direitos 
Humanos, dentre suas medidas, prevê o fortaleci¬ 
mento da cooperação com organismos internacio¬ 
nais de proteção a esses direitos, em particular com a 
Corte Interamericana. 

Passados trinta anos da criação da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, finalmente o 
Brasil aceita sua competência. Começa, assim, a 
romper com a tradição de aceitar direitos internacio¬ 
nais e, ao mesmo tempo, negar-lhes as garantias 
internacionais de proteção. Até então, inobstante a 
incorporação de relevantes tratados de direitos 
humanos, o Estado Brasileiro recusava-se a acolher o 
sistema de monitoramento destes direitos. 

Nenhum direito é verdadeiramente assegu¬ 
rado se não for resguardado por uma Corte compe¬ 
tente. As Cortes Internacionais simbolizam e 
fortalecem a ideia de que o sistema internacional de 
direitos humanos é um sistema de direitos legais, que 
compreende direitos e obrigações juridicamente 
vinculantes. A respeito, destaque-se a lição de 
Richard B. Bilder: "(...) As pessoas associam a ideia 
de Estado de Direito com a existência de Cortes 
imparciais, capazes de proferir decisões obrigatórias 
e vinculantes. (...) a experiência internacional 
demonstra que as Cortes internacionais, se 
oferecida a possibilidade, podem contribuir de modo 
fundamental e crucial na implementação do sistema 
internacional dos direitos humanos. (...) As Cortes, 
como administradoras imparciais do Estado de 
Direito, tradicionalmente são concebidas como 
detentoras de uma especial legitimidade, consti¬ 
tuindo um dos instrumentos mais poderosos no 
sentido de persuadir os Estados a cumprir suas 
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obrigações de direitos humanos.” 

O ano de 1998 é, por isso, simbólico, na 
medida em que nele se celebra o reconhecimento 
pelo Estado Brasileiro de duas relevantes instâncias 
jurisdicionais internacionais de proteção dos direitos 
humanos. A aceitação da Corte Interamericana e a 
adesão ao estatuto do Tribunal Internacional Criminal 
Permanente invocam uma cidadania ampliada, que 
envolve o exercício efetivo e pleno dos direitos 
humanos, nacional e intemacionalmente assegura¬ 
dos. 


CORTES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS E O BRASIL 


Seja em face da sistemática de monitora¬ 
mento internacional que proporciona, seja em face 
do extenso universo de direitos que assegura, o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos vem a 
instaurar o processo de redefinição do próprio 
conceito de cidadania, no âmbito brasileiro. 

O conceito de cidadania se vê, assim, 
alargado e ampliado, na medida em que passa a 
incluir não apenas direitos previstos no plano 
nacional, mas também direitos intemacionalmente 
enunciados. A sistemática internacional de account- 
abihtyvem ainda a integrar este conceito renovado de 
cidadania, tendo em vista que ao lado das garantias 
nacionais, são adicionadas garantias de natureza 
internacional. Consequentemente, o desconheci¬ 
mento dos direitos e garantias internacionais importa 
no desconhecimento de parte substancial dos 
direitos da cidadania, por significar a privação do 
exercício de direitos acionáveis e defensáveis na 
arena internacional. 

Atente-se, contudo, que o sucesso da 
aplicação deste instrumental internacional de direitos 
humanos requer a ampla sensibilização dos agentes 
jurídicos conformidade com a Constituição, 
afastando-se distorções culturais que fomentam a 
interpretação da Constituição em conformidade com 
as leis. 

Faz-se emergencial romper com uma 
cultura jurídica brasileira excessivamente prívatista, 
que muitas vezes interpreta a Constituição à luz da 
legislação ordinária, reduzindo e minimizando a força 


normativa constitucional. Há de se consagrar o princí¬ 
pio da interpretação das leis em conformidade com a 
Constituição, afastando-se distorções culturais que 
fomentam a interpretação da Constituição em confor¬ 
midade com as leis. 

Também faz-se necessário à cultura jurídica 
tradicional aprimorar o conhecimento do Direito 
Internacional Público, em particular do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. Há que se 
romper a distância e o divórcio entre o Direito 
Internacional e o Direito Interno, notadamente 
quando se trata de direitos fundamentais. Como 
abordado, a partir da Constituição de 1988 
intensifica-se a interação e conjugação do Direito 
Internacional e do Direito interno, que fortalecem a 
sistemática de proteção dos direitos fundamentais, 
com uma principiologia e lógica próprias, fundadas 
no princípio da primazia dos direitos humanos. 
Vive-se hoje o processo de internacionalização dos 
Direito Constitucional combinado com o processo de 
constitucionalização do Direito Internacional. 

Outra medida fundamental - e esta sem 
dúvida a mais dificultosa - é a transformação da 
cultura jurídica tradicional que, via de regra, concebe 
o direito como instrumento de preservação e conten¬ 
ção social. Há que se despertar o potencial ético e 
transformador do fenômeno jurídico, cabendo aos 
operadores do direito incorporar os seus valores 
inovadores. Os agentes jurídicos hão de se converter 
em agentes propagadores de uma ordem jurídica 
renovada, democrática e concretizadora dos direitos 
humanos, pautada nos parâmetros constitucionais e 
internacionais. 

Em suma, com os direitos humanos globais 
e com o recente reconhecimento de Cortes Interna¬ 
cionais para a garantia desses direitos, o estudo dos 
direitos fundamentais há de ser desenvolvido a partir 
de uma perspectiva inovadora e contemporânea, 
capaz de conjugar o Direito Interno e Internacional, à 
luz do princípio da primazia da pessoa. Por fim, há 
que se introjetar o sentimento de que os direitos 
humanos compõem a plataforma emancipatória 
contemporânea, voltada à revitalização e ao resgate 
da dignidade humana. 


15. Richard B. Bilder, Possibilities for Development of new International Judicial Mechanisms, In: Louis Henkin e John Lawrence Hargrove (editors), Human 
Rights: An Agenda for the next century, Washington, Studies in Transnational Legal Policy No26,1994, p.326-327 e p.334. 
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REPORTAGEM 


INTERNET: ONDE A CAMPANHA POR UMA NOVA 
GOVERNANÇA ENCONTRA-SE COM O MARCO CIVIL 

As discussões em âmbito nacional e internacional vão além das tentativas de salvaguardar direitos e de 
regulamentar o uso da rede. Elas indicam a fragilidade da privacidade de cidadãos e Estados nos dias 
atuais, o peso dos Estados Unidos na internet e a oportunidade do Brasil de contribuir na elaboração de 
um novo regime de governança. 


Por Ana Paula S. Lima 


No dia 24 setembro de 2013, pouco mais 
de três semanas após a última série de revelações 
sobre os atos de espionagem da Agência de Segu¬ 
rança Nacional dos Estados Unidos (NSA, na sigla 
em inglês) a cidadãos, autoridades e empresas 
brasileiros, incluindo a Presidenta Dilma Rousseff 
e a Petrobrás, a líder do Executivo brasileiro abriu 
a 68 a Assembleia Geral da ONU (AGNU) com um 
discurso incisivo, em defesa de uma nova 
governança da internet. Em Nova Iorque, Dilma 
não apenas condenava o ilícito internacional, 
como exigia respostas do governo norte- 
americano. Pouco depois, como forma de expres¬ 
sar a insatisfação do governo, cancelou a viagem 
que faria àquele país no mês seguinte. 

Nos últimos meses, especialistas têm 
alertado com mais ênfase para o retrocesso da 
política externa no atual governo, em comparação 
à gestão do Presidente Lula. O assunto da nova 
governança global para a internet, no entanto, é 
um dos poucos em que a Presidenta demonstra 
real engajamento. Ao levar o tema para a AGNU, o 
Brasil assumiu postura de liderança na área, tanto 
que, no fim deste mês, a cidade de São Paulo 
sediará a Reunião Multissetorial Global sobre o 
Futuro da Governança da Internet. A expectativa é 
de que o encontro resulte no avanço da discussão 
dos princípios de governança e das propostas 
para o desenvolvimento da rede. O evento terá 
participação ampla, ao incluir, ao lado dos gover¬ 
nos, todos os setores interessados. A iniciativa 
surgiu de um encontro entre a Presidenta e o CEO 
da Corporação da Internet para a Atribuição de 
Nomes e Números (ICANN, na sigla em inglês), 
Fadi Chehadé, em outubro do ano passado. A 
ICANN é, atualmente, o órgão responsável pela 
governança da internet. 

No contexto de baixa prioridade às ações 
empreendidas pelo Itamaraty, a articulação da 


política externa brasileira à política nacional, como 
espécie de suporte ao desenvolvimento interno do 
país, tornou-se recorrente nos pronunciamentos 
do Ministro das Relações Exteriores Luiz Alberto 
Figueiredo. Também os temas da aproximação do 
MRE à sociedade civil e medidas de aumento da 
transparência, que já vinham sendo desenvolvidos 
pelo ex-Ministro Antomo Patriota, permanecem 
como prioridades na atual Chancelaria, de que 
são exemplos os diálogos sobre a diplomacia 
pública e a preparação do Livro Branco. 

O atual debate sobre o futuro da internet 
mostra a complementariedade das políticas do 
Brasil no âmbito interno e externo, tendo impactos 
diretos na vida de todos aqueles que fazem uso da 
rede. 

Foi um incidente diplomático - as denún¬ 
cias de espionagem pelo ex-agente da NSA 
Edward Snowden - que levou o Marco Civil da 
Internet, parado na Câmara dos Deputados havia 
dois anos, ao centro das preocupações do 
governo. Mas não somente. O ocorrido expôs uma 
ampla gama de questões que vão além dos 
interesses internos relativos à votação do Projeto 
de Lei 2126/2011. Pelo menos duas delas compro¬ 
vam o potencial da conjunção entre política 
externa e interna. 



A Presidenta Dilma Roussef na abertura da 68 a Assembleia Geral 
da ONU 







A primeira questão advinda do incidente é a 
capacidade brasileira de influenciar os rumos das 
negociações globais. Os trabalhos do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI-br), criado em 
1995, com o objetivo de coordenar e integrar todas 
as iniciativas de serviços da área no país, e o 
processo que resultou no Marco Civil são 
experiências inéditas e exitosas no exercício da 
democracia. Longe de exemplificar uma "política 
externa delirante", como foi taxada a gestão prede¬ 
cessora, a divulgação desses modelos participa¬ 
tivos é necessária no momento em que se discute 
uma nova governança para a internet. Aqui, cabe a 
ressalva de que um dos modelos considerados no 
plano global pode vir a restringir a participação da 
sociedade civil nas decisões sobre o futuro da 
web, contrariando o que é característico à rede 
mundial: ser um espaço aberto e sem fronteiras. 

A segunda é que, ao revelar a fragilidade 
da privacidade de cidadãos e de Estados do Sul e 
do Norte, Snowden mostrou que a execução de 
uma estratégia de longo prazo para a internet, com 
investimentos na construção de infraestrutura de 
rede, da qual é exemplo o projeto de integração 
das redes ópticas dos países da América do Sul, 
talvez seja a única forma de mitigar o problema. 
Apesar de ser um fenômeno recente, a web vem 
transformando a organização social e as relações 
humanas no mundo todo, tornando-se cada vez 
mais central na economia e na vida das pessoas. 

MODELO ATUAL DE GOVERNANÇA DA 
INTERNET: 

O gerenciamento dos elementos técnicos 
da arquitetura da internet está sob o domínio da 
ICANN, criada em 1998 sob as leis do estado da 
Califórnia. Embora a entidade esteja vinculada ao 
Departamento de Comércio norte-americano, por 
meio de um acordo contratual, tem independência 
para adotar as medidas que considera como 
necessárias para exercer a sua função de "guardiã 
da web”. As tarefas executadas pela entidade 
eram anteriormente exercidas pelo governo norte- 
americano. 

Estão representados na ICANN os mais 
diversos interesses no uso da rede. Por esse 
motivo, chega-se a dizer que a organização adota 
um modelo "multissetorial” de governança. A 
representatividade dos mais variados partici¬ 
pantes ocorre em conselhos consultivos, que 
podem influenciar as discussões, mas não têm 
poder de decisão. Esta é confiada a um único 
órgão, o Conselho Administrativo, composto de 16 
membros com direito a voto e cinco representantes 


de contato sem direito a voto. A maioria dos 
votantes representa organizações que trabalham 
com a ICANN na gestão da rede. A representativi¬ 
dade dos interessados - sejam governos, empre¬ 
sas, sociedade civil e outros - é, portanto, limitada, 
na medida em que esses atores não têm poder de 
voto dentro da organização. 

"A visualização do processos de 
governança da internet está dividida em diferentes 
fóruns, da ONU ou não, com processos diferentes 
de participação e tomada de decisão, sendo que 
alguns são multissetoriais e outros apenas multi- 
laterais, mas eu diria que esses modelos de 
tomada de decisão não são modelos de 
governança”, diz Joana Varon, pesquisadora e 
coordenadora de projetos no Centro de Tecnolo¬ 
gia e Sociedade da Fundação Getulio Vargas 
(CTS/FGV). Segundo ela, a discussão sobre o 
modelo de governança que irá preservar a 
arquitetura aberta da rede, bem como os direitos 
fundamentais, deve incluir todos os interessados 
nas discussões. 

A prevalência dos Estados Unidos na 
ICANN, no entanto, não ocorreu por acaso. O país 
foi pioneiro na construção da infraestrutura da 
rede e, por isso, tomou a dianteira na adminis¬ 
tração dos recursos. Para se ter uma noção do 
problema que essa situação impõe, 90% dos sites 
brasileiros estão hospedados nos Estados Unidos, 
criando dificuldade na maneira como os dados 
trafegam e tornando-os mais vulneráveis à 
interceptação. 

PROBLEMAS DO MODELO ATUAL: 

A posição da ICANN fragilizou-se após o 
escândalo de espionagem norte-americana. 
Desde o episódio, um número maior de interlocu¬ 
tores passou a questionar a capacidade moral e 
ética dos EUA de continuar no exercício dessa 
função. Dois exemplos são a Declaração de 
Montevidéu sobre o Futuro da Cooperação na 
Internet, de outubro de 2013, e um documento 
emitido pela Comissão Europeia em fevereiro 
deste ano. O primeiro, assinado por líderes de 
organizações responsáveis pela coordenação 
técnica da infraestrutura da internet, incluindo a 
própria ICANN, reitera a necessidade de acelerar 
o processo de globalização das funções dessa 
organização e da Autoridade para Atribuição de 
Números na Internet (IANA, na sigla em inglês), 
que também atua na gestão dos elementos 
técnicos da rede. O segundo pede a continuidade 
dos trabalhos para identificar como se processará 
a globalização de funções da IANA. 


32 




O engajamento da ICANN no processo é 
uma resposta aos crescentes questionamentos de 
que os Estados Unidos pudessem controlar a 
internet. Desde 1998, quando foi criada, o número 
de usuários no mundo chegou a bilhões e, com 
isso, cresceu a oposição da função do governo 
norte-americano nas operações da ICANN. O 
recente anúncio da Administração Nacional de 
Telecomunicações e Informação do Departa¬ 
mento de Comércio dos Estados (NTIA, na sigla 
em inglês), sobre a intenção de delegar as 
funções de gestão dos domínios da internet à 
comunidade global, incluindo o suporte para um 
modelo multissetorial de governança da internet 
livre de regulação por qualquer governo ou 
organização intergovernamental, reforça esse 
movimento. A NTIA declarou que não vai renovar 
seu contrato com a ICANN, que termina em 
setembro de 2015. 

TEMA ESTÁ NA AGENDA INTERNACIONAL 
DESDE 2003: 

A reforma da governança da internet não 
é tema novo. O assunto foi inserido na agenda 
internacional durante a primeira fase da Cúpula 
Mundial sobre Sociedade da Informação (CMSI), 
realizada em Genebra, em dezembro de 2003 . No 
começo dos anos 2000, o mundo vivia o “boom da 
internet”, impondo uma série de desafios quanto 
ao uso da rede. Na época, o desafio de reduzir a 
exclusão digital era um dos temas principais. 

A CMSI, organizada no âmbito da ONU, 
teve ainda uma segunda fase, em 2005, em Túnis. 
O encontro terminou sem um acordo final, devido 
à insistência da União Europeia para que os EUA 
abandonassem o controle da ICANN, o que foi não 
foi bem aceito pelo governo norte-americano. 

Quase dez anos depois do início da 
CMSI, ainda não havia se chegado a um modelo 
de cooperação aprimorada. Como resultado, no 
final de 2012, foi realizada em Dubai a Conferência 
Mundial das Telecomunicações Internacionais 
(WCIT-12, na sigla em inglês), organizada pela 
União Internacional de Telecomunicações (UIT). 
A iniciativa gerou suspeitas da comunidade 
internacional. "Muitos temiam que a UIT, órgão da 
ONU que toma decisões de caráter multilateral, ou 
seja, apenas entre Estados, ampliasse seu 
mandato para temas de políticas da internet, com 
a neutralidade da rede. Isso significaria que os 
demais setores não participariam, algo que vai 
contra a essência e o funcionamento da rede. 
Ainda que isso não tenha acontecido, presenciou- 
se, nesse momento, uma brecha institucional no 
modelo de governança", analisa Joana Varon. 


A pesquisadora ressalta que essa brecha 
ficou ainda mais clara com as revelações de 
Snowden, evidenciando a incapacidade de os 
Estados defenderem seus cidadãos da vigilância 
em massa de outro Estado. "Essa situação leva a 
um conflito de jurisdição que pode resultar em 
respostas por meio de políticas nacionais, o que 
tende a fragmentar a rede. Daí a necessidade de 
se repensar o modelo de governança e a relevân¬ 
cia do evento que acontece em São Paulo em 
abril", ressalta. 

UM NOVO MODELO: 

Pelo menos três modelos de governança 
têm ganhado destaque nas conversações. Um 
deles é o de transferir a governança da internet à 
UIT, o que, na prática, equivaleria a deixar as 
decisões nas mãos dos governos nacionais. Essa 
alternativa é apoiada por países como China e 
Rússia e pelo Ministério das Comunicações do 
Brasil. Os críticos dizem que o tema tem impli¬ 
cações sociais, culturais, econômicas e políticas 
e, por isso, não pode ser tratado unicamente por 
um organismo técnico. Um segundo modelo seria 
baseado na experiência do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil; e outro diz respeito à reforma da 
ICANN, com a globalização de suas funções. 

O Brasil tem incentivado a adoção de um 
modelo inclusivo, que leve em consideração os 
interesse das partes envolvidas, ao mesmo tempo 
em que reforça o papel da ONU na centralidade 
das discussões. A posição do governo ainda não é 
clara quanto ao modelo de governança apoiado. 

Uma das bandeiras da diplomacia 
brasileira é a reforma das organizações internacio¬ 
nais, como a ONU e o FMI, em prol de uma 
democratização das instâncias decisórias multi- 
laterais. O que está em jogo nos debates sobre a 
nova governança da internet, no entanto, é um 
modelo que, de certa forma, questiona a 
governança baseada nas já conhecidas organi¬ 
zações. O modelo atual de governança prioriza as 
decisões estatais, enquanto a nova governança 
pode colocar os atores internacionais em 
condição de igualdade na tomada de decisão. 
Esse novo modelo de governança ainda não 
existe, mas é provável que seja algo completa¬ 
mente novo dos mecanismos já existentes. 

A liderança do Brasil nas discussões e 
sua exitosa experiência interna, consubstanciada 
no CGI-br e no Marco Civil, pode ser uma grande 
oportunidade de o país finalmente contribuir na 
constituição de um modelo de governança mais 
democrático. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Curso Sapientia trabalha na preparação de 
candidatos ao Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) de forma inteiramente 
online. A internet possibilita que você tenha 
acesso aos melhores professores de qualquer 
dispositivo móvel. Leve o Sapientia aonde você 
for! 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA: 


• ETAPAS AVANÇADAS MARATONA CACD 
2014 : parte do programa de revisão para as fases 
avançadas do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata 2014. Um verdadeiro programa de 
coaching, voltado ao atendimento individualizado 
do aluno. 

• CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE): com 

duração prolongada (de aproximadamente 20 
semanas), é indicado para candidatos que preten¬ 
dem estudar integralmente os conteúdos abrangi¬ 
dos pelo edital. Por meio de aulas expositivas, 
nossos professores abordam todos os tópicos de 
cada uma das disciplinas (exceto as de línguas 
estrangeiras), indicando leituras, dando dicas de 
estudo e propondo a resolução de exercícios - 
permitindo, assim, o aprofundamento gradativo 
dos conteúdos. 

• CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 

(CRQ): com duração de 14 semanas, é indicado 
para candidatos que pretendem revisar o 
conteúdo estudado por meio de questões objeti¬ 
vas (no formato da primeira fase). As questões são 
inéditas, com base em concursos anteriores e em 
novos temas possíveis. 

• CURSO DE QUESTÕES DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS (CQLE) : com duração de 14 
semanas, o Curso de Questões de Línguas 
Estrangeiras (CQLE) é indicado para candidatos 
que pretendem revisar o conteúdo estudado das 
línguas estrangeiras por meio de questões objeti¬ 
vas (no formato da primeira fase, para Inglês, e da 
terceira fase, para Espanhol e Francês). As 
questões propostas são inéditas ou adaptadas de 
concursos anteriores. 


• CURSOS AVANÇADOS: vários nomes ilustres 
(como, entre outros, Alberto da Costa e Silva, José 
Murilo de Carvalho, Alberto do Amaral Júnior, 
Amaury Patrick Gremaud) participam dos módu¬ 
los avançados do Curso Sapientia. São cursos de 
curta duração, voltados para o alunos mais experi¬ 
entes que buscam aprofundamento em temas 
específicos. 


Para saber mais sobre nosso corpo 
docente, datas, preços, políticas de 
descontos e outros detalhes, entre em 
contato conosco pelo e-mail 
querosabermais@cursosapientia.com . 
br ou pelo telefone (11)3587-1217. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: ABRIL E MAIO 2014 


Rio de Janeiro 

Palestra "Os Desafios do Desenvolvimento 
Sustentável" (FGV-RIO) 

A exposição será realizada pelo ex-ministro do 
Meio Ambiente Carlos Mine e será aberta para o 
público em geral. 

Local: Auditório da FGV-RIO, Praia do Botafogo, 
190, 12° andar. 

Data: 15 de abril, das 14h às 16h 

Mais informações: 

http://fgvnoticias.fgv.br/ptbr/proximoseventos/23 

Brasília 

Seminário “Relações Internacionais no Brasil: 
Diálogos, conexões e perspectivas” (iREL- 
UnB) 

Organizado pelo Instituto de Relações Internacio¬ 
nais da Universidade de Brasília (iREL-UnB), para 
celebrar os 40 anos do ensino de RI na instituição, 
o evento reúne grande nomes da área, como os 
professores Antonio Carlos Lessa, José Flávio 
Sombra Saraiva, Alcides Costa Vaz, Amado Luiz 
Cervo, Alcides da Costa Vaz, Maria Regina Soares 
de Lima, Antonio Augusto Cançado Trindade, 
Andrew Hurrell, entre outros. 

Local: Auditório do IREL, no prédio do 
IREL/IPOL, Campus Universitário Darcy Ribeiro. 
Data: 22 a 24 de abril 

Mais informações: 

(61) 3107-3636 e celioli@unb.br 

São Paulo 

Palestra "The Continent of International Law: A 
Continent far Richer than Intergovemmental 
Organizations" 

A professora Barbara Koremenos, da Universidade 
de Michigan, falará sobre Direito Internacional no 
campus Butantã da USP. A palestra será minis¬ 
trada em inglês. 

Local: Sala da Congregação, 2 o andar, IRI-USP. 
Data: 28 de maio, das 17h30 às 19h 

Mais informações: 

http://segue.se/3dZ 


Goiânia 

II Encontro Acadêmico Científico de Relações 
Internacionais (PUC-Goiás) 

As perspectivas e os desafios da inserção da 
América do Sul no cenário internacional são o 
tema das exposições da segunda edição do 
evento promovido pela PUC e pelo Centro 
Acadêmico Sérgio Vieira de Melo. As inscrições 
podem ser feitas no site https://doity.com.br/2- 
eacri-puc-goias/inscricao, mediante pagamento. 
Local: Auditório e sala de eventos da área I da 
PUC-Goiás. 

Data: 19 a 23 de maio 

Mais informações: 

http://carisvim.wix.com/home 


Bolsas de Estudo 

Bolsas de Estudos Presidente Néstor Kirchner 
(PNK) 2014/2015 

Orientada à formação e à promoção de jovens 
líderes da América do Sul, a iniciativa -organizada 
em conjunto com a The New School University, 
com o Observatório Latino-Americano (OLA), e 
com a Universidade Nacional de San Martin - 
oferecerá três bolsas de estudo. Uma será desti¬ 
nada a um candidato de nacionalidade argentina, 
e as outras duas estarão abertas a participantes de 
outro países da América do Sul. O programa inclui 
estadia de duas semanas na The New School 
University, onde os ganhadores das bolsas 
apresentarão seus trabalhos, visitarão organismos 
governamentais locais e multinacionais e se encon¬ 
trarão com líderes políticos e sociais. Saiba mais 
sobre o perfil do bolsista e regras de inscrição na 
página do programa. 

Inscrições: até 31 de maio 
Mais informações: 

www.becanestorkirchner.org e 
info@becanestorkirchner.org 
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SOBRE DIPLOMACIA 


0 TRABALHO DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA 
CONSULAR NO APOIO AOS BRASILEIROS 
NO EXTERIOR 

A DAC é um dos braços da diplomacia consular, que , entre todas as áreas da política externa , é aquela 
que tem impactos diretos nos cidadãos. 

Por Ana Paula S. Lima 


O serviço consular está presente em 
cerca de 200 postos no mundo todo, incluindo 
Embaixadas e escritórios de representação. As 
atividades clássicas desse setor, como a proteção, 
o apoio e a documentação de brasileiros no 
exterior, é apenas uma parte das atribuições da 
área. Além delas, a diplomacia consular, como é 
conhecida, desenvolve ações relacionadas aos 
temas de migração, cooperação jurídica e formali¬ 
zação de atos internacionais. 

Atualmente, mais de 2,5 milhões de 
brasileiros vivem no exterior. Esse número gera ao 
governo brasileiro demandas de todos os tipos, 
como a busca de assistência do Itamaraty em 
casos de dificuldades com a justiça estrangeira, 
problemas de saúde, desaparecimentos, episó¬ 
dios de detenção, tráfico, exploração laborai, 
violência doméstica e de gênero e discriminações. 

Para entender como se estruturam a 
diplomacia consular e as oportunidades de 
trabalho oferecidas pelo Ministério no setor, é útil 
recorrer ao organograma do Itamaraty. A 
Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras 
no Exterior (SGEB) é o órgão que coordena todos 
os esforços da área. A ela estão subordinados três 
departamentos: o Departamento Consular e de 
Brasileiros no Exterior (DCB), que centraliza as 
tarefas da área consular, o Departamento de 
Imigração e Assuntos Jurídicos (DIJ) e a Ouvidoria 
Geral (OUV). 

A nós, importa principalmente o trabalho 
do DCB, composto pelas divisões de Assistência 
Consular (DAC), de Documentos de Viagem 
(DDV) e de Comunidades Brasileiras no Exterior 
(DBR). 


Brasileiros no mundo: 


Continente 

Total 

América do Norte 

1.102.559 

Europa 

752.132 

América do Sul 

369.040 

Ásia 

22.037 

Oriente Médio 

29.683 

Oceania 

25.123 

África 

16.291 

América Central e Caribe 

6.291 

Total 

2.521.576 


Fonte: Diplomacia Consular \ 200-/ a 2012 


A DAC centraliza as atividades clássicas 
da assistência consular, enquanto a DDV cuida da 
documentação de nacionais brasileiros no exterior 
relacionada a viagens. O DBR, por sua vez, é 
responsável pelas atividades de "segunda 
geração", associadas à promoção da saúde, dos 
direitos trabalhistas, da previdência, da educação, 
da cultura e do bem-estar dos nacionais fora do 
país. 

Nos últimos anos, 0 Itamaraty vem 
adotando um número maior de medidas preventi¬ 
vas, a fim de reduzir a incidência de problemas 
envolvendo a comunidade brasileira fora do país. 
São exemplos dessas ações a simplificação da 
regularização migratória de brasileiros no exterior 
e os projetos de mapeamento de tráfico de 
pessoas, exploração do trabalho e violência de 
gênero em cidades europeias. A expansão das 
atividades da área ampliou também as oportuni¬ 
dades funcionais dentro do setor. 

A diplomacia consular é, entre todas as 
áreas da política externa, aquela que tem impactos 
diretos nos cidadãos. Alguns casos de grande 


1. Documento "Diplomacia Consular | 2007 a 2012”, disponível na página http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/diplomacia- 

consular-2007-a-2012-fínal.pdf 

2. http://www.itamaraty.gov.br/o-ministerio/conheca-o-ministerio/organograma/ 
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repercussão na mídia, como a prisão da ativista 
brasileira do Greenpeace Ana Paula Maciel na 
Rússia e a detenção de torcedores corinthianos na 
Bolívia no ano passado são exemplos notórios de 
assistência, com resultados satisfatórios graças à 
mediação da DAC. Além do apoio a casos especí¬ 
ficos, essa divisão está presente em operações de 
evacuação de brasileiros em países com proble¬ 
mas de instabilidade política, como a Líbia e o 
Líbano, e Estados devastados por catástrofes 
naturais, como o Japão (no acidente nuclear de 
Fukushima e no tsunami que se seguiu em 2011) e 
o Chile (no terremoto em 2014). 

Para entender o trabalho da DAC e as 
possibilidades de trabalho da área, a Revista 
Sapienta falou com os diplomatas Leonardo 
Collares e Marcelo Santa Cruz de Freitas Ferraz. 


Revista Sapientia: O ingresso na carreira 
diplomática e na carreira consular ocorre de uma 
única forma: a aprovação no CACD. Há possibili¬ 
dade de o diplomata migrar de uma para outra com 
facilidade ou a tendência é a de que tenha de optar 
por uma das duas em algum momento? 

Leonardo Collares: Não há qualquer impedi¬ 
mento à transição dos diplomatas entre a área 
consular e as demais. Ao longo da carreira, é 
possível nunca passar pela área consular, 
concentrar o percurso profissional nesse campo 
ou, ainda, alternar períodos na área consular e em 
outras. É possível atuar na área consular, seja em 
Brasília (na Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, SERE, mais especificamente na 
Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras 
no Exterior e suas subdivisões), seja nos postos 
no exterior (consulados e setores consulares de 
embaixadas). 

Revista Sapientia: Qual o perfil do diplomata que 
atua na área consular e quais são as vantagens 
oferecidas pelo setor? 

Leonardo Collares: Acredito que haja dois 
aspectos principais que influenciam a decisão 
dos diplomatas que optam por atuar na área 
consular: a vocação para esse tipo de trabalho, 
que tem características próprias, e as opções de 
postos consulares no exterior. Quanto à vocação, 
é preciso considerar que o trabalho na SGEB e 
nas repartições consulares tem, de modo geral, 
um caráter mais prático e executivo, se 



O diplomata Leonardo Collares em missão da DAC no Suriname 

comparado às atividades de natureza política. Na 
área consular, o diplomata não se dedicará a 
discussões profundas e abstratas, com efeitos no 
longo prazo, e sim a problemas concretos, urgen¬ 
tes, e, muitas vezes, limitados à situação de 
indivíduos ou comunidades específicas. Não é, 
penso, o lugar certo para quem sonha em discutir 
os rumos da humanidade nas reuniões da ONU, 
mas certamente pode trazer muita satisfação para 
quem se entusiasma em ajudar o sujeito ao lado. 
É claro que, na realidade, essas duas ordens de 
aspirações não são mutuamente excludentes, e a 
carreira oferece oportunidades variadas entre os 
dois extremos. 

Quando decidem candidatar-se a uma 
vaga em consulado, além da natureza do trabalho 
e das razões relacionadas ao direcionamento da 
carreira, os diplomatas também levam em 
consideração as condições de vida que eles 
próprios e suas famílias terão no exterior. Nesse 
sentido, a rede consular oferece muitas opções. 
Vale a pena lembrar que, nesses postos, além da 
assistência a brasileiros e outras funções consu¬ 
lares, o diplomata poderá ocupar-se de promoção 
comercial e cultural. 

Revista Sapientia: A assistência consular, assim 
como a interlocução com outros Estados no âmbito 
político, são atividades típicas do MRE, ao contrário 
do que ocorre em relação a temas comerciais e 
específicos, como a saúde e a educação. Quais são 
os impactos dessa característica no exercício da 
função? 

Leonardo Collares: Creio que a diferença mais 
significativa e geral seja que o MRE tem maior 
autonomia - e, consequentemente, maior respon¬ 
sabilidade, no sentido de accountability , no 
desempenho de suas atribuições mais típicas, 
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como diplomacia consular. Isso se reflete, em 
alguma medida, no trabalho diário do diplomata, 
individualmente. Considero essa circunstância 
como uma vantagem, sim, por tornar o trabalho 
mais ativo e interessante. O reverso da moeda é a 
pressão exercida, ocasionalmente, por órgãos 
externos que não atuam diretamente na resolução 
dos problemas consulares, mas que têm a função 
de acompanhar o andamento dos assuntos. Além 
de outros setores do Estado, a imprensa também 
acompanha de perto muitos casos consulares 
(um exemplo é o dos torcedores do Corinthians 
que estiveram presos na Bolívia em 2013). Mesmo 
essa cobrança externa, contudo, é positiva, pois 
ajuda a manter elevada a qualidade do serviço, 
além de ser um aspecto normal e desejável numa 
democracia. 

Revista Sapientia: O MRE tem implementado uma 
série de medidas “preventivas”, que tentam 
diminuir a incidência de algumas demandas dos 
brasileiros no exterior. Nesse sentido, incluem-se o 
apoio à regularização de imigrantes brasileiros no 
Paraguai, o reassentamento de brasileiros expulsos 
das áreas de fronteira da Bolívia, a assistência a 
comunidades garimpeiras no Arco das Guianas. 


Você se envolveu diretamente em alguma dessas 
iniciativas? Poderia contar-nos a sua experiência, 
assim como os desafios, as vantagens e as dificul¬ 
dades naturais da assistência consular? 

Leonardo Collares: Minha missão mais 
marcante, até agora, do ponto de vista pessoal e 
profissional, foi uma viagem ao interior do 
Suriname para prestar assistência consular a 
garimpeiros e profissionais do sexo. Ao longo de 
uma semana, visitamos algumas comunidades 
bastante isoladas, onde pudemos conversar com 
muitas brasileiras e brasileiros, para conhecer 
melhor suas condições e necessidades. Além de 
receber pedidos de passaportes e outros docu¬ 
mentos, distribuímos preservativos e material 
informativo sobre doenças tropicais e sexualmente 
transmissíveis. Foi quase uma aventura: o trans¬ 
porte incluiu avião teco-teco e quadriciclo; o banho 
na comunidade era com balde e caneca. Enfim, 
vi-me num papel bem diferente do estereótipo do 
diplomata. Mas foi interessante sobretudo pela 
oportunidade de interagir com os cidadãos que 
são o público-alvo do trabalho e constatar concre¬ 
tamente a sua importância. O trabalho na área 
consular nos lembra constantemente de que é o 
cidadão, afinal, a razão de ser do serviço exterior. 



Missão às localidades garimpeiras de Cláudia eTosso-Kreek, no Suriname, em abril de 2013. 
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Projetos da Divisão de Assistência Consular 

• Assistência a vítimas de tráfico de 
pessoas, exploração do trabalho e violência 
de gênero 

O projeto, em parceria com outros órgãos do 
governo federal, fez um levantamento das 
principais rotas envolvendo esses crimes e 
estabeleceu redes de apoio às vítimas em 
várias cidades europeias. Uma das medidas 
foi a instalação de um número de telefone de 
discagem gratuita, com redirecionamento 
para Brasília. O atendimento dos casos previa 
a busca de assistência jurídica, médica ou 
consular; pedidos de abrigo; denúncia 
policial; resgate e repatriação. 

• Programa de Combate à Violência contra 
a Emigrada Brasileira no Líbano 

Oferece atendimento jurídico e psicológico a 
brasileiras vítimas de violência doméstica. 

• Simplificação do processo de regulari¬ 
zação de imigrantes brasileiros no Paraguai 

Os Acordos de Residência e Regularização 
Migratória do MERCOSUL passaram a 
vigorar no país vizinho em meados de 2009. A 
partir dessa data, as regras de regularização 
dos brasileiros no país tiveram redução no 
custo e ganho em agilidade. Foram também 
lançadas jornadas migratórias conjuntas, para 
concessão dos documentos necessários para 
o requerimento do visto paraguaio. Mais de 10 
mil pessoas foram beneficiadas entre 2010 e 
2013. 

• Reassentamento de brasileitos expulsos 
da Bolívia 

Em 2006, passou-se a exigir a proibição da 
presença de estrangeiros na faixa de 50 km 
das fronteiras do país. Cerca de 500 famílias 
brasileiras foram afetadas pela medida, 
exigindo uma intermediação rápida do Itama- 
raty. Em parceria com o Ministério do Desen¬ 
volvimento Agrário e com a Organização 
Internacional para as Migrações, a área 
consular do MRE promoveu o reassenta¬ 
mento voluntário dessas famílias. 



O diplomata Marcelo Ferraz 


Revista Sapientia: Revista Sapientia: Quais são os 
problemas mais recorrentes que chegam à DAC? 

Marcelo Ferraz: Pessoas que se machucam e 
têm dificuldades com o idioma local; separações 
e disputas pela guarda dos filhos; subtração de 
menores. Nos últimos anos, aumentou o caso de 
mulheres que têm problemas com relacionamen¬ 
tos iniciados à distância, pela internet. Muitas 
vezes elas chegam aos países dos namorados e 
descobrem que os homens são casados; em 
outras, vivem situações de cárcere privado ou 
enfrentam sérias dificuldades decorrentes do 
choque cultural. 

Revista Sapientia: O trabalho na DAC implica uma 
rotina de viagens? 

Marcelo Ferraz: Em alguns momentos, o diplo¬ 
mata precisa viajar mais. Isso acontece em função 
de reuniões sobre assuntos consulares ou de 
missões enviadas para cidades onde não há uma 
sede consular ou que acabaram de passar por 
uma catástrofe. No ano passado, viajei ao Japão, 
onde o MRE realizou um seminário sobre temas 
trabalhistas aos brasileiros, que contou com a 
presença de integrantes do Ministério do 
Trabalho e Emprego. O objetivo era transmitir aos 
brasileiros e às lideranças brasileiras locais 
informações sobre os direitos trabalhistas no 
Japão e divulgar estudos sobre a experiência 
daqueles que haviam retornado para o Brasil. O 
diplomata da DAC também viaja por conta de 
consulados itinerantes em países em que o 
Consulado ou a Embaixada não contam com muitos 
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servidores, dificultando o deslocamento de 
vice-cônsules para outras cidades que não a sede 
do Posto e em que a comunidade brasileira por 
algum motivo não pode ir ao Consulado ou à 
Embaixada para tramitar substituição de passa¬ 
portes ou outros documentos. Nessas missões, 
desde dezenas até centenas de pessoas costu¬ 
mam ser atendidas. 

Revista Sapientia: Os imigrantes brasileiros costu¬ 
mam sofrer muitos problemas de discriminação no 
exterior? 

Marcelo Ferraz: Milton Santos já dizia que a 
imigração é normalmente forçada. O grosso das 
pessoas busca oportunidades melhores fora de 
seu país. É o caso dos garimpeiros brasileiros, 
que, ao se depararem com as restrições impostas 
pela mineração artesanal no Brasil, vão para o 
Suriname; e do movimento dekassegui do Japão, 
nos anos 1980. Por mais que a sociedade seja 
aberta, o imigrante nao é visto como par pelas 
pessoas que moram naquele lugar. Se o imigrante 
for réu, é provável que não esteja na mesma 
situação que um nacional, da mesma forma que 
um cônjuge não está em pé de igualdade com o 
seu par em outro país. Mas isso não necessariamente 
significa xenofobia, tem mais a ver com a dificul¬ 
dade humana de lidar com as diferenças. 



Revista Sapientia: Quais podem ser os problemas 
mais corriqueiros de choques culturais? 

Marcelo Ferraz: Algumas dificuldades ocorrem 
por falta de informação. Um bom exemplo é o da 
área da saúde pública. No Brasil, temos o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que pode ser acessado 
por qualquer pessoa, mesmo por estrangeiros. O 
acesso livre à saúde é permitido em poucos 


Estados, como a França. São muitos os que se 
acidentam no exterior e que passam por grandes 
dificuldades de pagar a conta do hospital, por 
isso, é fundamental sair do Brasil com um seguro- 
saúde. Em alguns países, os hospitais públicos 
são do Estado, mas exigem pagamento pelos 
seus serviços. Há duas tarifas, e quem contribui 
com o sistema paga taxas menores. Nos EUA, por 
exemplo, não existe a figura do defensor público, 
isto é, alguém que atue em causas judiciais sem 
cobrar honorário. Há também dificuldades mera¬ 
mente culturais. Lembro-me do caso de uma 
senhora que teve a entrada denegada em um país 
do Golfo. Ela escreveu para nós porque havia se 
sentido humilhada com o fato de os banheiros 
terem um buraco no chão. Além dessas, outra 
situação diz respeito ao visto de permanência. Se 
a pessoa não renova e continua no país, ela pode 
pagar multa ou até mesmo responder processo 
criminal se for pega. 

Revista Sapientia: Apesar de a impessoalidade ser 
uma característica do serviço público, creio que 
certos casos demandem mais do profissional que 
faz o acompanhamento, podendo até mesmo 
tocá-los emocionalmente. 

Marcelo Ferraz: Certamente. Casos de subtração 
de menores costumam tocar mais as diplomatas e 
funcionárias que já são mães. No meu caso, um 
caso marcante foi o de um brasileiro da minha 
idade, que morreu engasgado no próprio vômito 
em La Paz. A demanda chegou no fim do expedi¬ 
ente de uma sexta-feira e não me permitia 
simplesmente largar a caneta e voltar para casa. 
Era preciso localizar a família do rapaz em São 
Paulo. Pelo Google, consegui achar o prédio onde 
ele morava, mas a família dele estava viajando. Fui 
eu que tive de dar a notícia aos parentes e fazer a 
intermediação da família com as funerárias locais. 
Era um caso realmente triste. Pouco depois, no 
Natal, o pai do rapaz me ligou para agradecer a 
forma como conduzi as coisas. Ele disse que tive 
tato e que isso fez que a situação se tornasse 
menos desconfortável. Há também casos que nos 
fazem sentir impotentes, por não podermos ajudar 
como gostaríamos, como os casos de doença ou 
de famílias com sérias dificuldades financeiras 
para trazer o corpo de um familiar morto pra casa. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 

FUNÇÃO DO “QUE” 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Tema recorrente de dúvidas pelas 
suas muitas nomenclaturas, a função do que 
é um tópico que precisa ser constantemente 
revisado para o TPS. Você não precisa saber 
todas, dificilmente é cobrado o ‘‘que" como 
pronome interrogativo ou conjunção adversa- 
tiva, por exemplo - o que também não seria 
uma grande dificuldade -, mas suas funções 
como termos relacionais são frequentemente 
requisitadas. Vamos examinar hoje a função 
do ‘que’ como pronome relativo. 

O “que" como pronome relativo 


Das funções do que , o "que” como 
pronome relativo é o tópico mais presente em 
provas. Isso porque, além de iniciar a oração 
adjetiva, possibilidade de todos os pronomes 
relativos, ele tem função sintática. É cobrado, 
assim, o reconhecimento de uma oração 
adjetiva, muitas vezes nisso já inserido o 
valor da oração como restritiva (sem vírgu¬ 
las) ou explicativa (com vírgulas), e a sua 
habilidade com classificação dos termos da 
oração, uma vez que você precisará dar a 
função sintática do pronome. Examinemos o 
seguinte período: 

A menina que chegou é legal. 

O "que” é um pronome relativo 
porque retoma o substantivo menina. O 
pronome relativo é assim chamado porque se 
refere a um antecedente ou o retoma. Se eu 
digo "Onde você estava?”, este "onde” não é 
pronome relativo, mas sim advérbio (= em 
que lugar), já que não retoma um nome. Já 
em "A casa onde morei é aquela.”, o "onde” é 
um pronome relativo, pois retoma o antecedente, 
equivalendo a “na qual”. 

Uma vez que este "que” é um pronome 


relativo, sabe-se que ele inicia uma oração 
adjetiva. A oração adjetiva funciona como um 
adjunto adnominaf ou seja, ela acompanha 
um nome, restringindo-o ou explicando-o. 
Para saber a função sintática do pronome, é 
preciso: 

1) Separar as orações e isolar a oração 
adjetiva: 

A menina / que chegou / é legal. 

a) A menina é legal -► oração principal 

b) que chegou -► oração subordinada 
adjetiva 

2) Substituir o pronome relativo pelo seu 
antecedente, colocando a oração na 
ordem direta: 

A menina chegou, (que = a menina = 
SUJ) 

Logo, assim como "a menina" exerceria 
a função de sujeito nessa oração, o "que”, ao 
substituir o nome, vai exercer a mesma função 
do termo na atual subordinada. Uma vez que o 
sujeito sempre está dentro da oração a que ele 
pertence, o sujeito da oração subordinada é o 
pronome relativo "que”. Se a prova perguntasse 
se "a menina” é o sujeito sintático do verbo 
chegar, a resposta seria errada. Semantica¬ 
mente é “a menina", mas o sujeito sintático (na 
estrutura) é o pronome relativo "que”. 

Veja esta outra frase: 

O livro que comprei é este. 

Qual é a função do "que" nesta oração? 
Classifique antes de continuar lendo. Lembre- 
se de que é preciso isolar a oração adjetiva e 
colocar a subordinada na ordem direta. 

A oração principal é: "O livro é este”, 
em que "o livro” é sujeito do verbo "ser”. 
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A oração subordinada é /que comprei/. 
O ‘que’ retoma "livro”. Logo, a oração, na ordem 
direta, seria: (eu) comprei o livro. Da mesma 
forma que o livro exerce a função de comple¬ 
mento do verbo "comprar”, o pronome exerce a 
mesma função: que = o livro = OD. Veja que o 
livro é o sujeito do verbo "ser”, mas não o sujeito 
de "comprar”. Não foi o livro que comprou. Fui 
eu que comprei o livro, objeto direto. Não é 
sempre que a função do "que” coincide com a 
função do seu antecedente. É preciso sempre 
isolar as orações e ver a função que o termo que 
ele substitui teria na oração subordinada. Pra 
facilitar um pouco, quando houver o pronome 
“cujo”, ele sempre exercerá a função de adjunto 
adnominal , e o "onde” sempre exercerá a 
função de adjunto adverbial. 

Analise a função do pronome relativo 
nas seguintes orações: 

1) É teu tudo quanto é meu. 

2) O que sou nunca revelei. 

3) Amo a vida pelo que ela me dá. 

4) Ele não sabe o que quer. 

5) O inocente que um dia fui já não existe. 

Antes de dar as respostas, lembre-se de 
que o "que” também pode ser, entre outros: 

a) Conjunção integrante (sem função 
sintática): inicia or. substantiva 
Espero que ele venha. 

b) Partícula expletiva ou de realce (é... 
que): pode ser retirada 

Foi ele que desistiu. Ele é que é meu 
irmão. (= Ele é meu irmão) 

c) Conjunção explicativa: 

Entre, que é tardeX com o verbo no 
imperativo, é sempre explicativa) 

d) Conjunção causal: 

Disse que não iria porque o tempo está 
ruim. 

e) Preposição acidental: 

Tenho que estudar, ("ter que" no lugar de 
"ter de", esta mais formal) 

f) Conjunção final: 

Fiz-lhe sinal que se calasse. (= para que) 

Do exercício acima, vejamos as respostas: 

1) É teu tudo quanto é meu. 

É teu tudo/ quanto é meu 
É teu tudo. Tudo é meu. 
quanto = tudo = Sujeito 


2) O que sou nunca revelei. 

0/ que sou/nunca revelei. 

Nunca revelei aquilo. 

Eu sou aquilo 

que = o (aquilo) = Predicativo do 
sujeito. 

Lembre-se de que você sempre precisa 
separar o "o”, pronome demonstrativo, do 
“que", pronome relativo. A oração princi¬ 
pal é "Nunca revelei aquilo" e a subordi¬ 
nada "Eu sou aquilo”. Ser é verbo de 
ligação, logo a função do que é de 
predicativo do sujeito. 

3) Amo a vida pelo que ela me dá. 

Amo a vida pelo / que ela me dá. 

Amo a vida por aquilo. 

Ela me dá aquilo. 

que = aquilo = Objeto direto. 

4) Ele não sabe o que quer. 

Ele não sabe o/ que quer. 

Ele não sabe aquilo. 

Ele quer aquilo. 

que = aquilo = Objeto direto 

5) O inocente que um dia fui já não existe. 
O inocente / que um dia fui/ já não existe 
O inocente já não existe. 

Um dia (eu) fui inocente. 
que = inocente = Predicativo do sujeito. 

No TPS de 2004, sobre o trecho: 

O patriarcado era o único sistema que, 
até data recente, não tinha sido aberta¬ 
mente desafiado em toda a história 
documentada e cujas doutrinas eram 
tão universalmente aceitas que pare¬ 
ciam constituir leis da natureza; na 
verdade, eram, usualmente, apresenta¬ 
das como tais. 

pergunta-se: 

1) Na primeira linha, o pronome "que" 
exerce a mesma função sintática do 
termo que o antecede: predicativo do 
sujeito. 
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“O patriarcado era o único sistema que 
não tinha sido abertamente desafiado.” 
Conforme vimos, se separarmos as 
orações, temos: 

a) O patriarcado era o único sistema. 

b) O sistema não tinha sido abertamente 
desafiado. 

Logo, ‘que’ retoma “sistema” e não tem a 
mesma função que ele apresenta na 
oração principal. Que = o sistema = 
sujeito na oração subordinada. Nova¬ 
mente, o que se pede é a função sintática 
que o termo exerce na oração subordi¬ 
nada, ao ser substituído pelo pronome 
relativo. 

No TPS de 2009: 

No título do texto [“O que é o que é?”], 
as duas ocorrências da forma verbal 
“é” são sintaticamente equivalentes. 

Sabendo-se separar o pronome demonstra¬ 
tivo "o" do “que" é possível separar as orações e 
analisar as funções do verbo ser: 

O que é o / que é? 

O que é aquilo que é? 

1) O que é aquilo? 

2) Aquilo é. 

que = o (aquilo) = sujeito 

Logo, em "O que é aquilo”, o verbo ser 
é um verbo de ligação e o "o" (aquilo), predica¬ 
tivo do sujeito. Na oração adjetiva, o "que” 
exerce a função de sujeito (aquilo é), e o verbo 
ser é, então, um verbo intransitivo. O sentido de 
verbo intransitivo é confirmado no conteúdo do 
texto da autora, Clarice Lispector, que trata do 
questionamento diante dos limites de 
nomeação. Como se chama aquilo que é, aquilo 
que existe, e eu não consigo nomear? O que é o 
que é, o que há, de fato e que a linguagem não 
alcança? 


Ainda em 2009, sobre o trecho: 

Para os gramáticos, a arte da palavra 
quase se esgota na arte da escrita, o 
que se vê ainda pelo uso que fazem dos 
acentos, muitos dos quais fazem 
alguma distinção ou evitam algum 
equívoco para os olhos mas não para 
os ouvidos.” 


Perguntou-se: 

1) No período inicial do texto, há três 
orações subordinadas adjetivas com sentido 
restritivo. 

Estava certa. Sabendo-se que os 
pronomes relativos iniciam as orações adjetivas 
(não só o "que”) e que se deve separar o “o” do 
"que”, encontravam-se as três orações adjetivas 
restritivas (que restringem o sentido e, portanto, 
sem vírgulas): 

a) ... "o que se vê...” -► a vírgula vem 
antes do "o”, não entre o "o” e o “que” 

b) ... "uso que fazem dos acentos...” -► o 
qual fazem 

c) ... "muitos dos quais fazem...” 

A prova não costuma cobrar orações 
subentendidas (há quem argumente que há 
mais orações adjetivas aí que apenas três). Se 
você achou as três orações adjetivas explícitas, 
a resposta é correta. 

A questão 8 do TPS de 2011, entre 
muitas outras, também cobrava a função do 
"que”. Tente fazê-la e veja como se sai. 

Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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REGRAS DO JOGO PARA A CRIMEIA 



JULIANA PIESCO 
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A REVISTA SAPIENTIA CHEGA A 17 a EDIÇÃO 

Publicação reúne conteúdos dirigidos especificamente aos candidatos do CACD 
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Consciente da importância da informação nos estudos 
dos candidatos ao Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD), o Curso Sapientia traz, a cada bimes¬ 
tre, uma nova edição da Revista Sapientia. Com foco na 
realidade interna e na política externa brasileira, a 
publicação traz artigos de personalidades e acadêmicos 
renomados, além de reportagens e entrevistas com 
diplomatas e especialistas nas mais diversas áreas. 

Entre em contato com a Equipe da Revista Sapientia 
pelo e-mail revistasapientia@cursosapientia.com.br 
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1 Para ter acesso a todas as edições acesse: I 

I www.cursosapientia.com.br | 


INFORMAÇÕES: (11) 3587-1217 querosabermais@cursosapientia.com.br 
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VENHA CONHECER O CURSO SAPIENTIA 


Preparação de qualidade para o CACD 
no melhor lugar do mundo: a sua casa. 
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curso 

apíentía 



Cursos online de preparação para o CACD: 


• Planejamento pedagógico 

• Professores experientes 

• Atendimento individualizado 

• Plataforma virtual intuitiva 

• Possibilidade de assistir à reprise das aulas 
por até sete dias após a transmissão 


Pensou em carreira 
diplomática? 

Pensou 

SAPIENTIA! 


MAIS INFORMAÇÕES: 


Telefone: +55 11 3587-1217 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 





ACOMPANHE A CORREÇÃO COMENTADA DE 
TODAS AS MATÉRIAS DA PRIMEIRA FASE 
COM OS PROFESSORES DO CURSO SAPIENTIA 

Mais informações na página do Curso Sapientia no Facebook. 



Professora de Direito Interno e diretora do Curso Sapientia, 
Priscila Amaral 


Professora de Língua Portuguesa e diretora pedagógica 
do Curso Sapientia, Claudia Simionato 


Curso Preparatório 
Revista Sapientia 
TV Sapientia 
Redes de Informação 



Professores com ampla 
experiência no ensino 
preparatório para concursos 
e avaliações classificatórias. 


Já curtiu a página do 
Curso Sapientia no 
Facebook? 

Acompanhe todas as novidades, 
dicas e oportunidades em 
nossa fanpage. 

facebook. com/CursoSapientia 



INFORMAÇÕES: (11) 3587-1217 

querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 












































